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Universidade, sociedade e transformação:  
caminhos da extensão

Na caminhada pela democratização do conhecimento, o for-
talecimento da extensão como um dos eixos estruturantes da 
vida acadêmica aparece como uma política de crucial impor-
tância. Nesse sentido, a Universidade Federal de Pernambuco, 
por meio do Edital nº 8/2024 de Incentivo à Publicação de 
Livros Digitais com Temáticas de Extensão, da Pró-Reitoria 
de Extensão, apoiou a produção de obras que resultam de 
experiências que extrapolam a sala de aula e se consolidam 
na interação direta com a sociedade, evidenciando o papel 
transformador da universidade pública brasileira.

Ao articular ensino e pesquisa às demandas concretas da 
população, a extensão possibilita a construção de conheci-
mentos socialmente referenciados, comprometidos com a 
redução das desigualdades e a promoção da cidadania. Esse 
processo se fortalece quando se apoia na observação siste-
mática da realidade, na análise de dados e na reflexão crítica 
sobre fenômenos sociais, econômicos e culturais, ampliando 
as possibilidades de compreensão e intervenção no mundo.

Os livros produzidos no âmbito deste edital representam 
não apenas resultados acadêmicos, mas também registros 
de práticas que impactam territórios, comunidades e sujei-
tos diversos. Muitas dessas experiências se desenvolvem em 
contextos marcados por vulnerabilidades sociais, nos quais a 
atuação extensionista se configura também como exercício 

Prefácio
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de escuta, cuidado e compromisso ético-político com a dig-
nidade humana. Ao promover espaços de participação e 
processos formativos baseados na construção coletiva do 
conhecimento e no debate público, essas ações contribuem 
para a formação de sujeitos críticos e para o fortalecimento 
da autonomia intelectual e cidadã.

Em um país marcado por profundas desigualdades sociais, 
econômicas e regionais, iniciativas que ampliam a circulação 
de saberes e o acesso à informação assumem papel estraté-
gico. A publicação de livros digitais, especialmente aqueles 
vinculados à extensão, amplia o alcance do conhecimento 
produzido nas universidades públicas, permitindo que ele 
chegue a públicos diversos por meio de múltiplas plataformas. 
Esse movimento dialoga com as transformações contempo-
râneas da comunicação científica e reforça o compromisso 
com uma ciência mais aberta e acessível.

A produção editorial decorrente dessas experiências tam-
bém evidencia o protagonismo de estudantes, docentes e 
técnicos na construção coletiva do conhecimento. Ao parti-
ciparem dessas ações, seus integrantes vivenciam processos 
formativos que vão além da dimensão técnica, incorporando 
valores como responsabilidade social, ética e compromisso 
com o bem comum. A articulação entre estudo, reflexão e 
socialização do conhecimento — em diferentes formatos e 
voltada a públicos variados — reforça o caráter formativo, 
democrático e inclusivo dessas iniciativas, além de contri-
buir para a redução de barreiras geográficas e econômicas 
no acesso ao saber.

Ao incentivar a publicação de obras resultantes dessas 
ações, a Universidade Federal de Pernambuco reafirma sua 
missão pública e sua responsabilidade social, consolidan-
do-se como espaço de produção de conhecimento crítico, 
inclusivo e transformador, em permanente articulação com 
a sociedade.
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Que estas obras possam inspirar novas iniciativas, fo-
mentar o diálogo entre diferentes saberes e contribuir para 
a construção de uma sociedade mais justa e democrática.

Maria da Conceição dos Reis
Pró-Reitora de Extensão
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A presente coletânea reúne textos que são resultados de prá-
ticas de ensino, pesquisas e extensão universitária desen-
volvidas no contexto de ações do Laboratório de Pesquisas 
e Ensino sobre o Cuidado em Educação e Saúde do Centro 
Acadêmico de Vitória da Universidade Federal de Pernam-
buco (CAV-UFPE). Nesta obra, foram reunidos textos que ma-
terializam resultados de pesquisas realizadas por docentes 
e discentes do CAV-UFPE resultantes de três ações de exten-
são universitárias desenvolvidas nos últimos cinco anos: 
(i) Acontecer do cuidado em Educação e Saúde; (ii) Laborató-
rio de saúde mental, ecologias e práticas inovadores em Saúde 
Coletiva; e (iii) InterCAV: vivências de cuidado interprofissional 
na comunidade do Alto do Reservatório.

A equipe que compõe a autoria deste livro se debruçou 
para registrar reflexões teórico-conceituais e apresentar re-
sultados de pesquisas e relatos de experiências acerca da 
Extensão Popular em Saúde, tema de relevância acadêmica 
e social. A obra é composta por cinco capítulos, para além 
desta seção de apresentação.

No primeiro capítulo, intitulado “Extensão Universitá-
ria Popular em Saúde: uma análise do conceito de ‘processo 
de subjetivação política’ e sua potência epistemológica para 
práticas de extensão universitária”, parte-se de uma análi-
se do conceito de subjetivação política na obra de Jacques 
Rancière para discutir a Extensão Universitária Popular em 

Apresentação
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Saúde (Expops). Além disso, também é discutida a relevância 
epistêmica do conceito para as práticas de Extensão Popular.

O segundo capítulo — “Interiorização da extensão 
universitária: um projeto de extensão para a educação inter-
profissional e práticas colaborativas” — apresenta um relato 
de experiência que oportuniza o debate sobre a interiorização 
de extensão universitária a partir do projeto de extensão In-
terCAV. Este projeto reúne docentes e discentes de diferentes 
profissões e cursos para a atuação interprofissional e o traba-
lho em equipes colaborativas com a comunidade do Alto do 
Reservatório, que está situada nas redondezas do CAV-UFPE.

No terceiro capítulo, intitulado “Educação Popular em 
Saúde Sexual e Reprodutiva: um projeto de Extensão Uni-
versitária Popular em promoção da Saúde da Mulher”, é 
relatada uma experiência de Educação Popular em Saúde, 
saúde sexual e saúde reprodutiva. No capítulo, os autores 
demonstram como um componente curricular pode ser 
potente quando desenvolvido na perspectiva da extensão 
universitária, além de apresentarem detalhes acerca da rea-
lização de um curso de educadoras populares em Saúde da 
Mulher, que, por sua vez, contou com a participação de mu-
lheres da comunidade do Alto do Reservatório.

O quarto capítulo — “Extensão, saúde e relações étnico-
-raciais: o caso das aulas de campo do componente curricular 
Saúde Coletiva e Quilombola” — trata da temática da ques-
tão étnico-racial, a saúde coletiva e a saúde do campo, que se 
encontram na experiência do componente curricular deno-
minado Saúde Coletiva e Quilombola. No capítulo, é relatada 
a vivência de docentes e discentes dos cursos de graduação 
do CAV-UFPE, que, por três dias, conviveram nos territórios 
quilombolas de Castainho e Estivas, situados no município 
de Garanhuns, Pernambuco. O texto problematiza a biosso-
cialidade quilombola, sua luta pela defesa de seus territórios, 
as relações com a natureza, cultura, educação quilombola etc.
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Por fim, no quinto capítulo, intitulado “Educação Po-
pular em Saúde: uma análise de convergência de princípios 
em planos de educação permanente de saúde no Brasil”, são 
apresentados os resultados de uma pesquisa sobre a Educa-
ção Popular em Saúde e a convergência de seus princípios 
nos planos de educação permanente de saúde do Brasil. No 
texto, ressalta-se que existe uma Política Nacional de Educa-
ção Popular em Saúde e seu Plano Operativo, que orientam 
práticas que se alinham à perspectiva da extensão universitá-
ria e às práticas de cuidado do Sistema Único de Saúde (SUS).

A partir dos textos aqui apresentados, nossa expectativa é 
entregar à sociedade os resultados da interação da comuni-
dade acadêmica com comunidades externas que compõem 
verdadeiras comunidades ampliadas de produção de conhe-
cimentos. Desejamos, portanto, que esta obra seja fonte de 
conhecimento para outras práticas nos cursos de graduação 
e pós-graduação, ao mesmo tempo que marca os 19 anos do 
CAV-UFPE no interior de Pernambuco com a consolidação do 
processo de interiorização do ensino, da pesquisa e da ex-
tensão no estado.

Prof. Dr. José Marcos da Silva
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Extensão Universitária Popular em Saúde 
Uma análise do conceito de “Processo 

de Subjetivação Política” e sua potência 
epistemológica para práticas de extensão 

universitária

Amilson de Carvalho Gominho Filho1

José Marcos da Silva2

Introdução

O presente capítulo apresenta um ensaio que apreende um 
corpus teórico para as práticas que aqui denominamos de Ex-
tensão Universitária Popular em Saúde (Expops), partindo da 
contribuição do conceito de subjetivação política e dos cam-
pos da Educação Popular e Educação Popular em Saúde (EPS). 
Utiliza-se, neste trabalho, uma abordagem compreensiva, 
qualitativa e interpretativa, fundamentada nas contribui-
ções do conceito de processo de subjetivação política, proposto 
por Jacques Rancière (2006, 2009, 2014), com o objetivo de 
mobilizar um conjunto de conceitos que possam contribuir 
para as práticas de extensão universitária.

Tendo como ponto de partida uma revisão integrativa da 
literatura científica e uma análise de conteúdo temática dos 

1	 Residente do Programa de Residência Multiprofissional em Interiorização da 
Atenção à Saúde do Centro Acadêmico de Vitória da Universidade Federal de 
Pernambuco (PRMIAS-CAV-UFPE).

2	 Doutor em Direitos Humanos, Saúde Global e Políticas da Vida pela Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz). Professor Adjunto do curso de Bacharelado em Saú-
de Coletiva da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

1
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conceitos que apresentam potencial de expansão da participa-
ção social e popular, compreendida como o próprio exercício 
da política, bem como do conceito de identidade comunitá-
ria, central nas propostas de Educação Popular e da EPS. Por 
fim, neste capítulo, realiza-se a delimitação das implicações 
desse corpus, ancorada na análise textual discursiva, a fim de 
discutir as iniciativas de lutas de movimentos sociais pelo di-
reito à saúde e por melhores condições de vida.

Nosso objetivo é contribuir para a compreensão de que 
a subjetivação política favorece a visão crítica para o engaja-
mento político em movimentos sociais, desnaturalizando o 
esvaziamento da democracia e ativando processos de subjeti-
vação política em territórios de lutas sociais, como acontece 
nas experiências de Extensão Popular Universitária. Estas, 
por sua vez, são práticas que se voltam para o ensino e pes-
quisa pela interação com modelos de organização política, 
em que forças sociais se articulam em torno da defesa de mi-
norias sociais e contra processos de dominação e de violação 
da dignidade humana em territórios vulneráveis.

Aspectos teóricos e conceituais

Na democracia representativa, as sociedades se organizam 
por meio de jogos entre oligarquias, dificultando a emergên-
cia de um governo de fato democrático. Dessa forma, uma 
minoria sobrepõe-se a uma maioria, transformando a ideia 
de “poder do povo” em algo necessariamente heterotópico. 
Um exemplo desse processo é a organização de serviços pú-
blicos a partir de um território adscrito por residências que 
estão vinculadas a dispositivos, como um hospital, uma es-
cola ou uma unidade de saúde, estabelecendo uma relação 
em que os protocolos estabelecidos por esses dispositivos 
predominam sobre a vida dos indivíduos. O governo oligár-
quico, que domina esses dispositivos, aloca o próprio governo 
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pelas comunidades, desviando a sociedade de seu processo 
de emancipação e separando o exercício do governo da re-
presentação da sociedade (Rancière, 2014).

Para Rancière (2014), a democracia é o mundo das von-
tades ilimitadas dos indivíduos da sociedade moderna, não 
sendo, portanto, uma forma de governo desregrado, mas uma 
crise de civilização que interfere na sociedade e no Estado. 
A democracia moderna significa a destruição do limite po-
lítico pela lei de ilimitação própria da sociedade. A vontade 
de passar por cima de qualquer limite é servida e, ao mesmo 
tempo, emblematizada pela própria invenção da sociedade 
moderna: a técnica. Trata-se de um modelo de organização 
social em que há liberdade de associação e imprensa, elei-
ções periódicas para escolha de dirigentes e representantes 
e respeito a direitos e liberdades individuais (Rancière, 2014).

Segundo Monedero (2012), há um mecanismo de es-
vaziamento intencional da democracia, empregado para 
caracterizar a situação em que se perdeu uma democracia 
anterior que se pressupunha ser de maior qualidade e um 
correlato necessário do fim da política. Trata- se da “[...] sem-
piterna tentativa liberal de empurrar a política para um lugar 
neutro, a fim de proclamar a morte do antagonismo político 
e a resignada aceitação do reformismo político e da econo-
mia de mercado” (Monedero, 2012, p. 7).

Apesar do reconhecimento de que há o esvaziamento da 
democracia, de uma possível despolitização do espaço públi-
co e das relações sociais na contemporaneidade, a política é 
fundamental para impor limites ao neoliberalismo, servindo 
como termômetro de teorizações sobre o social e as institui-
ções e traçando contínuos que mesclam comportamentos 
individuais e coletivos. Pensar sobre política vai desde uma 
concepção do político como um processo identificável em 
qualquer ato cotidiano até uma apreensão elitista da políti-
ca, voltada exclusivamente para seus aspectos macrossociais, 
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institucionais e formais, com diferentes formas de conceber 
o aspecto político em si (Machado, 2013; Monedero, 2012).

Não raro a palavra “política” é utilizada como sinônimo 
de políticas públicas (Tommasi, 2024) ou aplicada vagamente 
em outros contextos como se seu significado fosse autoevi-
dente, o que tende a desprezar muitas consequências teóricas 
de noções implícitas sobre o político, como ocorre na psico-
logia social. Em contrapartida, para Machado (2013, p. 274), 

“[...] a subjetivação política, nesta perspectiva, é um processo 
capaz de questionar os atributos de uma identidade sus-
pendendo, durante o ato enunciativo, o próprio sentido da 
categorização social que engendra identidades”.

Machado (2013) considera que o estudo das relações en-
tre os movimentos sociais e o Estado está condicionado 
pelo significado do que é o político. A definição de política 
se torna fundamental por permitir a análise da extensão e 
da estruturação argumentativa acerca dos fenômenos polí-
ticos. Analisar a constituição de um campo político e suas 
consequências demanda definições conceituais precisas não 
apenas sobre o político, mas também acerca de termos afins, 
tais como liberdade, igualdade, cidadania, conflitos, demo-
cracia etc. Afinal, são conceitos como esses que, quando 
relacionados, permitem identificar e analisar os vieses dos 
processos de mudança social e os sujeitos políticos.

Por subjetivação política, na perspectiva de Rancière, 
compreende-se “[...] um processo de desidentificação ou de 
desclassificação que interpela a ordem policial em um de-
terminado campo sensível” (Machado, 2013, p. 269). Dessa 
forma, a subjetivação política consiste em uma apropriação 
do poder de enunciação, colocando-se como agente ativo 
na denúncia e na transformação da realidade e resgatando 
a igualdade como condição universal, ao passo em que se 
desvelam as desigualdades naturalizadas.
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A extensão universitária, em sua vocação dialógica, comu-
nitária e interdisciplinar, está constituída por intersecções 
entre a educação e a política que demarcam e direcionam 
o debate para objetos sociais, que estabelecem um campo 
teórico-metodológico de embates comuns. Por isso, é im-
portante que ocorra reflexões críticas sobre os conceitos de 
democracia e política, uma vez que as noções de política que 
subjazem as diversas teorizações nesse campo muitas vezes 
não recebem o devido cuidado e a precisão conceitual ne-
cessária (Machado, 2013).

Nesse sentido, a Expops se torna um espaço propício à 
emergência de sujeitos políticos, abrindo espaços de parti-
lha do sensível. Desse modo, a extensão se alinha a propostas 
orientadas pelo que Vitor Vicent Valla inicialmente propôs 
como “vigilância civil da saúde” e unifica pressupostos da 
educação popular freireana às ideias de vigilância em Saúde 
e controle social que compõem o Sistema Único de Saúde 
(SUS) (Valla, 1999; Valla, 1993; Valla; Carvalho; Assis, 1993).

Nessa perspectiva, empreende-se uma formação univer-
sitária para o posicionamento ético-político em defesa dos 
direitos dos grupos marginalizados na resistência às opres-
sões e nas reivindicações pelo direito à saúde, entendida não 
como uma prescrição de como se deve viver, mas como a pos-
sibilidade do bem viver (Silva, 2019). Dessa forma, a postura 
ética aqui adotada confronta noções de desenvolvimento e 
progresso difundidas em todos os âmbitos sociais e busca 
estabelecer confluência entre os saberes técnico-científicos 
e populares, objetivando construir novas formas de vida em 
coletividade e harmonia com o meio ambiente (Acosta, 2016).

A partir disso, encontra-se subsídios epistemológicos 
no pensamento de Jacques Rancière (2006, 2009, 2014), 
que considera o pensamento científico como parte de uma 
comunidade compartilhada, rejeitando o potencial poli-
cialesco dos conhecimentos acadêmicos, colocando-os em 
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pé de igualdade frente aos saberes populares e propondo, 
assim, que ambos estejam a favor de uma ação emancipa-
tória (Machado, 2013).

O conceito de partilha do sensível é central para a Ex-
pops porque, segundo Machado (2013), é possível perceber 
um duplo sentido associado à palavra “partilha”: se, por um 
lado, ela traz o significado de divisão em partes, por outro, 
ela carrega o sentido de participação. Desse modo, “parti-
lha” é, ao mesmo tempo, estar inserido em um contexto de 
divisão e hierarquização e participar desse processo de divi-
são, se apropriando das desigualdades sociais para que delas 
não se torne refém.

Há uma interdependência entre o sujeito e a partilha do 
sensível. Paulo Freire (2019) compreende o sujeito enquanto 
práxico, ou seja, um sujeito cuja ação e reflexão estão solida-
mente unidas e mantêm relação interdependente, sem que 
seja possível desconectar a racionalidade das práticas coti-
dianas. Partindo desse pressuposto, a reflexão acerca dos 
problemas e questões da vida cotidiana é vista como capaz de 
provocar rupturas nos modos sedimentados de viver. Assim, 
também em Paulo Freire (2019), é possível perceber pistas do 
que seria um processo de subjetivação política.

Quanto à base teórica, este trabalho se debruça sobre 
núcleos de sentido fundamentais, tais como democracia, 
política, Educação Popular, EPS, processo de subjetivação, 
vulnerabilidade e direto à saúde. Essa abordagem teórica é 
fundamentada nas discussões conceituais de autores como 
Freire (2019), Machado (2013), Rancière (2014) e Valla (1999).

Desenvolvimento e procedimentos metodológicos

Os procedimentos metodológicos estão ancorados na abor-
dagem qualitativa por meio da análise de conteúdo temá-
tica, que consiste na compreensão espontânea dos dados e 
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na análise crítica. Esta análise, por sua vez, é definida pelas 
seguintes etapas: (i) pré-análise; (ii) exploração do material; 
(iii) tratamento dos resultados obtidos e (iv) interpretação 
(Mendes; Miskulin, 2017; Minayo, 2012). A análise de con-
teúdo é a técnica de análise compreendida como uma soma 
de instrumentos metodológicos, que, em sua totalidade, ana-
lisa aportes distintos de informações e conteúdos, verbais ou 
não verbais, por meio de métodos aplicados em uma análise 
de dados (Sousa; Santos, 2020).

Com base nisso, buscou-se apreender relações e a aplica-
bilidades do conceito de subjetivação política para as práticas 
de Expops a partir do levantamento artigos científicos na 
base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando os 
seguintes termos e operadores booleanos: processo de sub-
jetivação política AND subjetivação política AND educação 
popular AND Educação Popular em Saúde AND Educação 
Popular e Saúde. O levantamento foi feito nos idiomas por-
tuguês, inglês e espanhol.

Foi definido o seguinte critério de inclusão: textos em que, 
no conteúdo do título, resumo e corpo do texto, tivessem os 
termos “subjetivação política” e/ou “educação popular” e/ou 

“Educação Popular em Saúde”. Como critério de exclusão, te-
ve-se: textos incompletos, editoriais e relatos de experiência 
que não contribuíam para a construção de sentidos relacio-
nados ao interesse da pesquisa.

O estabelecimento de relações é o momento em que as 
unidades de análise se estruturam para o processo de ca-
tegorização em função das unidades de análises, sejam as 
emergentes, sejam as construídas precedentemente — cate-
gorias (a priori). Trata-se de “[...] um processo de comparação 
constante entre as unidades definidas no momento inicial 
da análise, levando a agrupamentos de elementos semelhan-
tes” (Moraes; Galiazzi, 2016, p. 22).
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A partir disso, estabeleceu-se uma matriz de categorias 
de análise a priori do conjunto de conceitos e referências 
que serviram de base para o estudo do fenómeno, apreen-
dendo significados convergentes no levantamento de dados 
e obras de autores. As categorias operacionais estabelecidas 
foram: corpus teórico; conceitos identificados; e compatibi-
lidade e aplicação (Quadro 1).

quadro 1. Modelo de matriz de categorias de análise do corpus teórico  
da subjetivação política e suas contribuições para a Expops, 2024

Corpus teórico Conceitos Compatibilidade e aplicação

Fonte: os autores (2025).

A interpretação dos resultados partiu da hermenêutica 
dialética que propicia “[...] entendimentos graduais, pro-
gressivos e cada vez mais aprofundados sobre o observado” 
(Guidotti; Heckler, 2019, p. 125). Assim, buscou-se com-
preender a trajetória não-linear do fenômeno escolhido, 
considerando o contexto e documentos utilizados como 
corpora. Acerca disso, González (2020, p. 2) considera que:

A expressão pesquisa qualitativa se faz referência a uma 

ampla gama de perspectivas, modalidades, abordagens, 

metodologias, desenhos e técnicas utilizadas no plane-

jamento, condução e avaliação de estudos, indagações 

ou investigações interessadas em descrever, interpretar, 

compreender, entender ou superar situações sociais ou 

educacionais consideradas problemáticas pelos atores 

sociais que são seus protagonistas ou que, por alguma 

razão, eles têm interesse em abordar tais situações num 

sentido investigativo (González, 2020, p. 2).

Nesse sentido, foram captados conteúdos temáticos alia-
dos ao desenvolvimento de leitura e identificação de núcleos 
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de sentido relacionados à extensão universitária, EPS e aos 
processos de subjetivação política. Ademais, desenvolveu-se 
o processo de metatexto, captando o novo emergente que 
compreende os movimentos de descrição e tradução fidedig-
na dos sentidos, tornando explícito os conteúdos emergentes 
da interpretação em consonância com pressupostos teóri-
cos e epistemológicos identificados na literatura estudada.

A interpretação “[...] constitui abstração e afastamento 
da realidade imediata investigada, movimento no sentido de 
expressar novos entendimentos e construções teóricas pro-
duzidas na pesquisa” (Moraes; Galiazzi, 2016, p. 101). Sendo 
assim, a produção de sentido é feita pela aproximação de ele-
mentos convergentes no corpus textual que resultaram em 
categorias intituladas numa perspectiva que integra as ca-
tegorias de análise definidas. Desse modo, esse processo se 
configura como um meio de “[...] criação, ordenamento, or-
ganização e síntese” (Moraes; Galiazzi, 2016, p. 78).

Resultados e discussão

No Quadro 2, encontram-se os resultados da análise concei-
tual, considerando as categorias: corpus teórico, conceito e 
compatibilidade e aplicação segundo autores que convergem 
entre processo de subjetivação política, educação popular e EPS.

quadro 2. Matriz de análise do corpus teórico da subjetivação política 
e suas contribuições para a Expops, 2024

Corpus 
teórico Conceitos Compatibilidade e aplicação

Jacques 
Rancière

Subjetivação 
política

Político

Democracia

Emancipação

- Rejeição de noções de política 
como: a) administração 
governamental do poder; 
b) processo de transformação em 
que as estratégias dos oprimidos são 
decididas por um grupo de experts;
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Corpus 
teórico Conceitos Compatibilidade e aplicação

- Político: encontro da polícia 
(governo) e da política 
(transformação existencial, decisão 
de mudar de vida de servidão);

- Valorização do político, por ser 
uma ação significante e manter-
se em movimento, em detrimento 
da polícia, que trabalha em prol da 
manutenção do status quo;

- Legitimidade do conflito como 
constituinte da política e da 
democracia, uma vez que esta é 
contingente àquilo que interrompe a 
ordem policial;

- A política como fenômeno singular 
e local, mas que se situa na história, 
na cultura e na economia;

- Processos de diferenciação e 
indiferenciação social que definem 
as identidades na dinâmica política 
e interferem na igualdade entre as 
pessoas;

- Subjetivação política como 
expansão da democracia, 
constituindo-se como o trabalho 
mesmo da política;

- A emancipação pode ser atingida 
por meio do movimento de 
desidentificação e reidentificação 
que se obtém na partilha, ou seja, no 
compartilhamento das identificações.
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Corpus 
teórico Conceitos Compatibilidade e aplicação

Paulo Freire

Educação 
popular

Democracia

Pedagogia do 
oprimido

Educação pro-
blematizadora/
libertária

Autonomia

Emancipação

Libertação

- Rejeição à educação bancária, de 
mero repasse de informação, que 
privilegia o “saber” ao “fazer”, 
produzindo uma hierarquização 
entre educador e educando. É 
fonte de opressão, alienação, 
desumanização e produção de 
submissão;

- Opressões/prescrições como 
formadoras de uma “consciência 
hospedeira” nos oprimidos, que 
hospedam a “consciência opressora” 
e a mobilizam em direção à 
incorporação de valores e reprodução 
de costumes que os subjugam na 
tentativa de ascensão social;

- Autonomia como “expulsão” da 
consciência opressora e criação/
libertação de uma consciência 
própria;

- Valorização da educação 
problematizadora, libertária 
e emancipatória, acreditando 
na igualdade entre educador e 
educando para a construção de 
novas percepções de mundo;

- Educação libertária enquanto práxis 
de reconhecimento de um lugar/
papel no mundo, compreendendo as 
razões de suas opressões para que 
se possa lutar pela superação das 
contradições opressor-oprimido;

- Libertação enquanto objetivo das 
lutas populares e ação desalienada 
e engajada no mundo movida pelo 
amor, sendo esta uma posição de 
combate ao desamor, ou seja, às 
opressões de todas as naturezas.
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Corpus 
teórico Conceitos Compatibilidade e aplicação

Vittor Vicente 
Valla

Educação 
Popular em 
Saúde

Vigilância civil

Interpretação 
dos saberes

Diálogo de 
saberes

Participação 
social

Democracia 
participativa

- Gradiente social, autonomia e 
controle social, tendo o indivíduo 
como centro de estudo da vida;

- Reconhecimento de saberes e 
ampliação dos olhares para outros 
conceitos na vigilância em Saúde;

- Saber popular como um eixo para 
estudos científicos na ambientação 
da saúde-doença;

- Epidemiologia social x 
epidemiologia clínica;

- Reconhecer os profissionais da área 
da Saúde como seres pensantes e 
atuantes nas práticas de diálogos/
cuidados diários;

- Democracia como processo 
contínuo de participação social e, 
consequentemente, como meio de 
formação de opinião pública.

Fonte: os autores (2025), adaptado de Machado (2013), Racière (2006, 2009, 
2014), Freire (2019) e Valla (1993, 1999).

Processo de subjetivação política,  
emancipação e participação social

Rancière (2006) situa o campo político entre a polícia e a polí-
tica. A polícia consiste no governo, nas normas que regem uma 
determinada sociedade e que servem para organização social, 
distribuindo os sujeitos em hierarquias de acordo com suas 
respectivas funções na comunidade. De modo semelhante 
ao que Laclau e Mouffe (2015) chamam de “hegemonia”, ou 
que Agamben (2005) trata como “dispositivo”, a polícia é um 
meio de regulação dos modos de vida de acordo com a norma 
estabelecida na/para uma determinada sociedade.
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Já a política trata-se do processo de emancipação dos po-
vos em pé de igualdade; não como uma mera atualização das 
normas, mas como aquilo que é próprio de uma comunida-
de e que faz com que a polícia se atualize (Rancière, 2006). 
Assim, a política é a possibilidade de libertação de modos 
condicionados de vida, algo próximo da desalienação, e é 
fundamentalmente uma atividade cotidiana de constituição 
de si e da sociedade, influenciando os sentidos de comuni-
dade e identidade.

Apesar de antagônicos, a política só existe em contrapo-
sição à ordem, à polícia, como uma espécie de resistência 
constituída por meio de uma dimensão estética que se faz 
por meio da partilha do sensível. Por estética, Rancière (2009, 
p. 32) considera um “[...] modo de ser específico daquilo que 
pertence à arte, ao modo de ser de seus objetos” e que se 
contrapõe ao regime representativo, em que predomina a 
lógica da repetição, que, por sua vez, acaba estabelecendo 
hierarquias.

Desse modo, a partilha do sensível é denominada, por 
Rancière (2009, p. 15), como um “[...] sistema de evidências 
sensíveis que revela, ao mesmo tempo, a existência de um 
comum e dos recortes que nele definem lugares e partes 
respectivas”. Em outras palavras, essa partilha diz respeito 
a espaços nos quais é possível compreender ligações entre 
singularidades, coletivizando particularidades e compreen-
dendo a responsabilidade de cada um em um todo maior. São 
espaços de participação cidadã nos quais as identidades, que 
sofrem uma tentativa de enquadramento por meio da ordem 
policial, se organizam, desocultando naturalizações e pro-
duzindo questionamentos das hierarquizações da sociedade.

Para Mendonça (2018), um fator decisivo nesse processo 
diz respeito à experiência do novo, uma vez que somente vi-
venciando novas experiências é possível romper com o que já 
havia sido vivido e construir novos horizontes de possibilidades 
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de vida. O(a) autor(a), ao investigar a subjetivação política em 
jovens militantes que fazem parte de uma Organização Não 
Governamental (ONG) em Recife, utiliza como bússola os con-
ceitos de poder, governabilidade e subjetivação para auxiliar 
a compreender o que seria a subjetivação política em diálogo 
com a perspectiva de Jacques Rancière (2009, 2014).

As subjetividades ou modos de subjetivação decorrem de 
respostas à diversidade de reações do contexto vivido. Por 
isso, é possível incidir sobre os processos de subjetivação im-
primindo modelos alternativos ao jogo de poder, variando 
entre modos mais ou menos subordinados ou insubordina-
dos, a depender da situação da vida. A subjetivação política 
é uma atuação ética-estética na sociedade, considerando e 
questionando o que está posto ao passo em que ela também 
se reinventa nesse processo (Mendonça, 2018).

Aliadas a essa ideia, encontram-se as práticas de educa-
ção popular de base freiriana, que são compreendidas como 
um “[...] processo coletivo de produção e socialização do 
conhecimento que capacita os sujeitos a ler criticamente a 
realidade sócio-econômico-político-cultural para transfor-
má-la” (Daron, 2014, p. 127). Assim, é possível compreender 
que tais práticas buscam, através do envolvimento e da 
corresponsabilização, criar espaços de partilha do sensível, 
valorizando saberes populares oriundos das experiências 
que conectam vivências locais do cotidiano a uma dimen-
são histórica maior.

Valla (1993) denuncia o modo como se tem concebido a 
participação popular nos processos de pesquisa em Saúde e 
reafirma a necessidade de se pensar formas de inserir a po-
pulação civil no monitoramento do setor de Saúde. Assim, o 
autor sugere uma nova forma de fazer vigilância epidemioló-
gica por meio da qual “[...] as informações sobre a realidade 
de saúde da área podem ser organizadas para e com os mora-
dores, visando contribuir em suas lutas pela defesa da saúde 
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e qualidade de vida” (Valla; Carvalho; Assis, 1993, p. 18), de-
nominada “vigilância civil da saúde”.

Dessa forma, o que Victor Valla (1999) e Freire (2019) 
parecem instigar, com os conceitos de educação popular e 
vigilância civil, é a criação de espaços de partilha do sensí-
vel, a partir dos quais se possa emergir aquilo que Rancière 
(2006) chama de subjetivação política. Segundo o autor, uma 
subjetivação política se apresenta quando há um posiciona-
mento de contraposição às hierarquias estabelecidas pela 
ordem policial (Rancière, 2006). Para isso, é necessário ha-
ver um processo de desidentificação com uma subjetividade 
normatizada e uma reidentificação simultânea.

Nesse sentido, o sujeito, tecido nas relações com o poder, se 
organiza por meio do exercício de um controle social, ou seja, 
de indivíduos e populações, que exercem o controle sobre os 
corpos e como eles vivem. A subjetivação, assim, diz respeito 
às expressões do sujeito que se dão no encontro com o outro, 
com as instituições e com meios de produção de saberes. Tra-
ta-se de um processo constante de construção, desconstrução 
e revisão dos modos de existir (Mendonça, 2018).

A partir disso, o processo de subjetivação acontece nos 
contextos históricos, culturais, sociais e econômicos por meio 
de dispositivos e mecanismos de regulação e agenciamen-
tos. Por isso, importa a reflexão crítica sobre os extremos de 
tal processo, que assujeita comunidades e pessoas sem ques-
tionamentos e com aceitação passiva. Para a transformação 
desses processos de subjetivação para o assujeitamento, tor-
na-se fundamental a problematização, a desobediência civil 
e a emancipação por meio de estratégias de subversão e de 
resistência (Freire, 2019; Mendonça, 2018; Monedero, 2012).

Nesse contexto, a subjetivação política ocorre em uma 
linha tênue entre o que se refere ao si e ao outro, que con-
forma a inter-relação entre o sujeito e o sujeito político que 
pode vir a se tornar. Disso resulta o posicionamento do 
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sujeito, que se implica no cuidado de si e daquilo que está 
ao seu redor. O conceito de subjetivação política, portanto, 

“[...] inclui posturas de enfrentamento a lógicas instituídas, 
assumindo a busca pela transformação das realidades ao seu 
redor e a emancipação de si” (Mendonça, 2018, p. 87).

Desse modo, não só é possível traçar um paralelo entre 
educação popular, vigilância civil e partilha do sensível, como 
também é possível perceber que a subjetivação política se 
assemelha àquilo que Freire (2019) chama de libertação ou 
emancipação. Essa percepção é evidente, uma vez que, em 
ambos os conceitos, não bastam somente motivações in-
dividuais; é necessário, também, um trabalho amoroso de 
luta contra todos os tipos de opressões, movido por propó-
sitos coletivos. Sendo assim, os referenciais caminham em 
direção ao mesmo propósito: formar cidadãos capazes de 
participar, de forma consciente, na esfera pública, fortale-
cendo a democracia.

Processo de emancipação:  
convergência entre subjetivação política e EPS

Rancière (2006) compartilha do conceito de emancipação 
central na pedagogia do oprimido de Freire (2019). A eman-
cipação não é simplesmente um grande movimento coletivo 
com objetivos precisos, mas, sobretudo, a série de transforma-
ções mediante as quais os indivíduos começam a transformar 
suas vidas e se tornam capazes de fazer coisas que pensavam 
que não poderiam fazer. Não opomos, necessariamente, o 
macroscópico e o microscópico, o global e o cotidiano; pro-
curamos, sim, pensar as relações entre ambos. O trabalho 
de emancipação social e política adota sua origem em uma 
maneira diferente de perceber o mundo em que vivemos.

Quando se afirma que “os incapazes são capazes”, ressalta-
-se a capacidade de transformação dos subalternos. Trata-se 
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de uma maneira de questionar a hierarquia dos saberes, a pe-
rícia dos intelectuais. Existe o modelo clássico da libertação 
pelo saber, baseado na ideia de que, se as pessoas são subme-
tidas e exploradas, é porque não possuem conhecimentos, 
nem cultura; porém, no dia em que forem dotadas desses as-
pectos, as portas do futuro se abrirão para elas. No entanto, o 
saber não liberta e a ignorância faz com que as pessoas obede-
çam. Essa concepção reforça o preconceito de que as pessoas 
se submetem porque não são inteligentes. Isso foi rejeitado 
pela realidade das práticas de emancipação porque a emanci-
pação começa quando as pessoas se tornam capazes de fazer 
o que não são consideradas capazes de fazer (Machado, 2013).

Indubitavelmente, Freire (2019), contribui para a perspec-
tiva de uma educação libertadora de aprendizagem em que 
o homem não aprende apenas a ler e repetir palavras, mas 
a compreender e refletir, de forma crítica, sobre o contexto 
político em que está inserido, num processo cíclico de edu-
cação como prática de liberdade e de participação política. 
Assim sendo, compreender o processo de subjetivação política 
é necessário para reconhecer que há conformações impos-
tas por valores atribuídos às vidas pública e privada, e não 
somente àquilo que diz respeito ao indivíduo em particular. 
Além disso, também é importante reconhecer as diferenças e 
buscar o diálogo com as vidas pública e privada, objetivando 
vivenciar experiências significativas e superar conflitos que 
permeiam a convivência social (Mendonça, 2018).

Nesse sentido, a pedagogia do oprimido se dá pelo co-
nhecimento construído com as pessoas, pelo diálogo e pela 
partilha entre humanos, comunidades e sociedade, por meio 
da luta persistente pela vida com o outro em comunhão 
(Freire, 2019). Nesse entendimento, qualquer processo edu-
cativo tem, como perspectiva principal, o enfrentamento dos 
processos de dominação e de opressão, produzindo a subje-
tivação política pela reflexão dos oprimidos e sua posterior 
libertação (Freire, 2019).
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Por uma Extensão Universitária 
Popular em Saúde (Expops)

A Expops é um conceito em desenvolvimento que tem sua 
origem na proposta de vigilância civil do pesquisador Vittor 
Vicent Valla, que, na década de 1990, defendia a inclusão da 
participação da população à prática da vigilância em saúde, 
por meio da educação popular de Paulo Freire (Guimarães 
et al. 2022; Valla, 1999).

Sendo as práticas de extensão universitárias voltadas 
para o cotidiano das comunidades, importa pensá-las como 
espaço de partilha, de produção de cultura em uma comu-
nidade e transformação da realidade. Para isso, é necessário 
considerar o duplo sentido contido na palavra “partilha”, 
uma divisão em partes e a participação nesse processo, já 
que todos compartilham da faculdade de compreender e 
são “iguais”, participando dos jogos policiais que dividem a 
sociedade em partes e as classificam em hierarquias, provo-
cando fissuras e construindo novos modos de constituição 
da realidade através da participação social.

Esse contraponto às práticas tradicionais da saúde públi-
ca alia-se à concepção ampliada de saúde. A EPS possui forte 
ligação com a perspectiva crítica da epidemiologia enquanto 
meio de compreender a relação dialética entre classes sociais 
e seus espaços vividos (Guimarães et al., 2022; Valla, 1999).

A Expops pode ser entendida como prática de ensino e 
pesquisa que pretende superar lacunas importantes deixadas 
pelos métodos tradicionais de investigação em Saúde Públi-
ca, como a falta de atenção aos contextos socioculturais, a 
construção do risco localizada somente no indivíduo e a re-
presentação de agendas de saúde pública que privilegiam e 
patologizam certos comportamentos (Silva; Lima; Silva, 2023).

O exercício da educação popular é um ato político por 
assumir a defesa dos oprimidos como pauta para a supera-
ção do discurso da neutralidade nos espaços institucionais. 
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Em virtude disso, a participação é necessária para que haja 
as mudanças necessárias dos contextos de disputas, influên-
cias e correlações de poder em que os direitos da população 
podem ser negados (Dias et al., 2024; Silva; Lima; Silva, 2023).

Para Rancière (2006 apud Machado, 2013, p. 264-265), o 
conceito de política:

[...] não se confunde com o lugar da verdade, herdando 
do pensamento de Maquiavel a percepção da impossi-
bilidade de realização plena de um determinado projeto 
político [...] nos obriga a incluir no campo político a 
contingência e eliminar concepções racionalistas, eli-
tistas e universalistas (Rancière, 2006 apud Machado, 
2013, p. 264-265).

A EPS no Brasil tem suas bases epistemológicas na Edu-
cação Popular, que contribui para a realização de processos 
educativos no cotidiano de práticas de trabalhadores do SUS. 
A EPS tem o processo educativo como sinônimo de politi-
zação ao articular vários conceitos como conscientização, 
autonomia coletiva, união e sentido de vida, como apresen-
tados por Bandeira et al. (2024), Cruz, Silva e Pulga (2020) e 
Lima et al. (2020). Isso implica considerar o reconhecimen-
to de conflitos como um dos aspectos mais relevantes desse 
contexto, uma vez que “[...] a legitimidade do conflito como 
constituinte da política [...] nos remete à impossibilidade de 
conceber a democracia como um projeto plenamente reali-
zável” (Machado, 2013, p. 265).

A vida é constituída de conflitos, e, por isso, a formação 
acadêmica deve implicar no reconhecimento de desigualdades 
e injustiças, sendo a extensão universitária uma oportunida-
de virtuosa para atender a interdependência do ensino e da 
pesquisa para a emancipação social. A extensão universitária 
contém uma definição de política marcada pela contingên-
cia e conflito que favorece o reconhecimento de identidades 
e coletividade, bem como os conflitos com outras identidades 
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e coletividades que demandam processos identificatórios par-
ticulares e ordenamento social, como o enfrentamento ao 
racismo, à discriminação, ao capacitismo.

Considerações finais

Verifica-se a potência epistemológica do pensamento de Ja-
cques Rancière (2006, 2009, 2014) em diálogo com autores 
da EPS. Neste capítulo, foram identificadas convergências 
conceituais que consideram a subjetivação política, a eman-
cipação popular e a EPS como bases epistêmicas e metodoló-
gicas para a Expops, a partir do pensamento científico como 
parte da comunidade partilhada.

Além disso, a partilha do sensível desponta como conceito 
central em que a comunidade, em sua partilha, define os luga-
res sociais associados às funções que cada indivíduo ocupa e 
desempenha. Ao mesmo tempo, o conceito define o enquadra-
mento a partir do qual os indivíduos atribuem sentido à cada 
parte e à sua participação nessa partilha, valorizando, política 
e esteticamente, a existência e a qualidade de vida. A inser-
ção dos participantes de projetos de extensão qualifica suas 
atuações na esfera pública, mesmo em convívio com lugares 
determinados em um sistema hierárquico de posições sociais 
e valores, como as práticas acadêmicas.

Ademais, o processo de subjetivação política contribui 
para a perspectiva de formação universitária no que tange 
a constituição das identidades que questionam as contradi-
ções, desigualdade e injustiças sociais. As ações de extensão, 
por sua vez, viabilizam uma formação política mútua em que, 
ao partilhar conhecimentos técnico-científicos, estes são re-
construídos no encontro com a comunidade, que dá novas 
tonalidades e sentidos ao conhecimento. Desta forma, sur-
gem novos saberes, calcados na coletividade.
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Por isso, não se pretende esgotar, aqui, as possibilidades 
de análise. Pelo contrário: são necessárias investigações que 
aprofundem a temática e fundamentem as práticas de Expops, 
com pesquisas de campo que utilizem entrevistas, grupos fo-
cais e a pesquisa-ação para aprofundar a temática abordada.
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Introdução

A trajetória histórica do Ensino Superior no Brasil conta com 
mais de 200 anos de história, com disputas políticas e sociais 
árduas. Desde as primeiras escolas de nível superior no país, 
implantadas no Período Imperial, até a conformação atual, 
foram diversas as mudanças ocorridas. O início da organi-
zação das universidades públicas começou a ser desenhado 
a partir do Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931, que insti-
tuiu o Estatuto das Universidades Brasileiras (Brasil, 1931), e, 
na década de 1950, houve o início da denominada expansão 
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e interiorização da rede federal, com a “federalização” de ins-
tituições estaduais e privadas (Saviani, 2010).

O termo “interiorização”, do ponto de vista histórico, 
advém do Período Colonial do país, em que a dominação 
portuguesa ocupou o território a partir do estabelecimento 
de povoados e colônias fixadas no litoral, formando cidades 
que concentravam poderes políticos e econômicos. Com o 
processo de industrialização em várias cidades do Brasil, im-
pulsionou-se o processo de migração do campo para a cidade, 
fato que contribuiu para o aumento da pobreza em alguns 
espaços urbanos, e, consequentemente, o incômodo na eli-
te dominante pela convivência cotidiana com o migrante. 
Isso foi condição decisiva para que o Estado Brasileiro pas-
sasse a conduzir um processo de interiorização de serviços 
sociais e econômicos (Coelho, 1998).

Na política educacional, a interiorização da Educação 
Superior Pública tem a perspectiva de ampliar o acesso de 
pessoas que vivem no interior de estados brasileiros, incluin-
do os territórios rurais, a uma formação universitária. Essa 
perspectiva vem do termo “expansão”, que tem sua origem 
latina a partir do expandere, que carrega o sentido de “alar-
gar”, “esparramar”; a palavra latina é formada a partir da 
junção da partícula ex, que significa “fora”, com pandere, que 
significa “espalhar”, “esticar”. Nota-se, portanto, o sentido 
de “movimentar-se para além de”, sem perder a ancoragem. 
A interiorização da universidade pública tem esse sentido 
de expandir para além dos “muros centrais” das Institui-
ções Federais de Ensino Superior (Ifes) em centros urbanos 
(Costa, 2019).

De acordo com Costa (2019), a interiorização da Educa-
ção Superior é o processo de expansão para ofertar e manter 
a Educação Superior Pública em estados e municípios do in-
terior, assegurando o direito à educação como direito social 
de todos os brasileiros. Isso promove formação humana e 
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qualificação técnica da população, favorecendo a permanên-
cia da população no seu lugar de origem e evitando o êxodo 
para as capitais (Costa, 2019).

Nessa conjuntura, a instituição do Programa de Rees-
truturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), 
no ano de 2007, tem sido considerada a principal estratégia 
para a realização da proposta de universalização da educação, 
pactuada na Constituição de 1988 (Marques; Cepêda, 2012). 
O Reuni teve como objetivo principal “[...] criar condições 
para a ampliação do acesso e permanência na Educação Su-
perior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento 
da estrutura física e de recursos humanos existentes nas uni-
versidades federais” (Brasil, 2007, art. 1).

Assim, é possível verificar que se pretende desenvolver 
um caminho de acesso ao conhecimento, em que as uni-
versidades interagem com a população de municípios com 
significativo percentual de zonas rurais em seus territórios, 
com vistas ao maior fluxo de informações e serviços para as 
sociedades locais, conforme suas necessidades. Essa troca 
de informações e de socialização do conhecimento, no con-
texto da interiorização da universidade, permite o renovo 
de sua própria estrutura organizacional no sistema educa-
cional (Costa, 2019).

No período de 2003 a 2015, houve um aumento signifi-
cativo de 45 para 63 universidades federais e de 148 campi 
para 274 campi/unidades, demonstrando um crescimento 
de 85% (Brasil, 2015). Esse dado indica a expressiva interio-
rização das Ifes, elevando-se o número de municípios de 114 
para 272 com Ensino Superior Público, com um crescimen-
to de 138% a partir da redução da pobreza nos municípios 
(Brasil, 2015; Casqueiro; Irffi; Silva, 2020).

Nesse contexto, torna-se essencial resgatarmos o real 
papel da educação e os propósitos das universidades, como 
previsto no Art. 43 da Lei de Diretrizes e Bases da educação 
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nacional — Lei nº 9.394/1996 (Brasil, 1996) —, o qual desta-
ca que as finalidades da Educação Superior consistem em:

I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 

espírito científico e do pensamento reflexivo; II – formar 

diplomados nas diferentes áreas de conhecimento [...]; III – 

incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científi-

ca, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia 

e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desen-

volver o entendimento do homem e do meio em que 

vive; IV – promover a divulgação de conhecimentos cul-

turais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 

da humanidade e comunicar o saber através do ensino, 

de publicações ou de outras formas de comunicação; V –  

suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cul-

tural e profissional [...]; VI – estimular o conhecimento 

dos problemas do mundo presente [...]; VII – promover 

a extensão, aberta à participação da população [...]; VIII –  

atuar em favor da universalização e do aprimoramento 

da educação básica [...] (Brasil, 1996, art. 43).

Coimbra, Silva e Costa (2021) ressaltam que, entre as oito 
finalidades, apenas uma está dedicada ao objetivo de diplo-
mar pessoas, deixando claro que esse nível de ensino não 
pode ser reduzido à fabricação de diplomados ou à formação 
de força de trabalho. Ademais, a universidade desempenha 
um papel no processo civilizatório, com o intuito de formar 
uma sociedade mais justa, democrática, desenvolvida e plural.

A formação superior na área da Saúde é realizada pe-
las Instituições de Ensino Superior (IES). O Sistema Único 
de Saúde (SUS) tem o papel de orientador da qualidade da 
formação de profissionais de Saúde para a realidade da si-
tuação de saúde do país. O perfil de egressos dos cursos de 
graduação nessa área tem sido muito influenciado pela ló-
gica mercadológica, a qual se caracteriza pela fragmentação 
de práticas, pelo conhecimento reducionista e por atividades 
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individualizadas com pouca resolutividade (Desiderio; Fer-
reira, 2022; Sordi, 2019).

Para superar esse modelo inadequado de formação, a 
Educação Popular em Saúde (EPS) se apresenta como uma 
perspectiva epistemológica para a formação técnico-cien-
tífica e humanística por sustentar o diálogo de saberes e o 
reconhecimento das experiências complexas do cotidiano 
das comunidades e dos serviços de Saúde como estratégia de 
ampliação da compreensão sobre o processo saúde-adoeci-
mento (Silva; Almeida, 2021). Além disso, a área conta com 
reflexão crítica necessária quanto aos sujeitos ético-políticos 
que se comprometem com o cuidado de famílias e comuni-
dades (Silva; Almeida, 2021).

Há iniciativas de educação permanente em Saúde que 
enfatizam a formação pela experiência na realidade da in-
tegração entre ensino, serviço e comunidade, no contexto 
da profissionalização da área da Saúde Coletiva. São exem-
plos dessas propostas a criação dos cursos de graduação em 
Saúde Coletiva, residência em Saúde Coletiva e de Saúde da 
Família/Atenção Básica, além do Programa de Educação pelo 
Trabalho (PET-Saúde) (Dias; Laurindo; Silva, 2023; Laurindo 
et al., 2023; Lima; Dias, 2018).

Nesse viés, as ações curriculares de extensão são consi-
deradas propostas indicadas para as mudanças nos projetos 
pedagógicos dos currículos de formação acadêmica com vis-
tas à formação de egressos com competências para atuar 
em territórios diversos, respeitando as diferenças regionais 
e culturais. Essas ações devem proporcionar o contato dos 
estudantes o mais cedo possível com atividades interdiscipli-
nares e interprofissionais em comunidades, promovendo a 
oportunidade de dialogar com diferentes profissões, conheci-
mentos e saberes (Souza et al., 2020). Sendo assim, a formação 
de profissionais de Saúde deve proporcionar, além de co-
nhecimentos básicos para a prática da clínica e do cuidado, 
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a compreensão de aspectos sociológicos que envolvem a 
subjetividade, as relações sociais e as formas de dominação 
política e econômica que constituem as dinâmicas de terri-
tórios e grupos (Almeida; Barbosa, 2019).

A Educação Interprofissional (EIP) surge como caminho 
para a criação de práticas de aprendizagem pelo comparti-
lhamento de conhecimentos entre duas ou mais profissões 
diferentes, consistindo em um fator crucial para a formação 
dos estudantes e profissionais e potencializando competên-
cias como o trabalho em equipe, que é importante para se 
obter melhores resultados (Peduzzi et al., 2020; Reeves; Xyri-
chis; Zwarenstein, 2018). A EIP é uma aposta para reformar o 
modelo de formação profissional no campo da Saúde, prio-
rizando o trabalho em equipe interprofissional e o trabalho 
colaborativo centrado no cuidado à pessoa (Chriguer et al., 
2021; Peduzzi et al., 2020; Reeves, 2016). Essa abordagem 
tem sido uma prática adequada ao aperfeiçoamento do cui-
dado às pessoas, famílias e comunidades no cenário atual de 
complexo aumento das doenças crônicas não transmissíveis, 
desigualdade em Saúde e de desfragmentação da assistência 
em Saúde. Além disso, a EIP potencializa certas competên-
cias, a exemplo do raciocínio clínico em discussões de casos 
e da proposição de projetos terapêuticos no processo de tra-
balho em equipe (Poletto; Jurdi, 2018).

Os pressupostos teóricos da EIP apontam que o traba-
lho em equipe, com integração de diferentes profissões, 
favorece a partilha de saberes e fortalece a tomada de de-
cisão nas condutas profissionais. O trabalho colaborativo 
forma um novo saber, mediado por trocas: enquanto um 
aprende com o outro, ambos constroem e aperfeiçoam um 
objetivo comum. Nesse processo, alinham-se perspectivas 
teóricas e pontos de vista diversos, pautados no diálogo, 
na discussão e na tomada de decisão compartilhada (To-
ledo et al., 2023).
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A EIP envolve profissionais e/ou estudantes de duas, ou 
mais áreas de atuação que aprendem juntos sobre os ou-
tros, com os outros e entre si, resultando em uma melhor 
compreensão dos papéis específicos de cada profissional/
estudante e no fortalecimento da colaboração interprofis-
sional no trabalho em equipe (Chriguer et al., 2021). Além 
disso, a formação para a prática de cuidado na perspectiva 
interprofissional representa a apreensão de que os fenôme-
nos complexos relacionados à vida humana exigem a atuação 
de profissionais de Saúde que reconhecem a interdependên-
cia de diferentes saberes profissionais em torno do cuidado 
aos sujeitos, famílias e comunidades, em processo contí-
nuo e dinâmico (Chianca-Neves; Lauer-Leite; Priante, 2020).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que 
os países introduzam readaptações nos processos de aten-
ção à saúde a partir da EIP e de práticas colaborativas (OMS, 
2020). Isso impulsionou, no Brasil, algumas reformulações da 
formação para o trabalho em Saúde pela interprofissionali-
dade que aproxima teoria e prática, ao integrar os estudantes 
de diferentes formações profissionais em experiências no 
cotidiano de serviços de saúde. As diferentes edições do PE-
T-Saúde foram desenvolvidas para atender às necessidades 
de saúde em consonância com os princípios do SUS (Chian-
ca-Neves; Lauer-Leite; Priante, 2020; Farias-Santos; Noro, 
2017; Souza et al., 2019).

Além do PET-Saúde, a interprofissionalidade vem sendo 
incorporada em programas como o Programa Nacional de 
Reorientação da Formação Profissional em Saúde (PRÓ-Saú-
de), o Programa Mais Médicos e o programa de Vivências e 
Estágios na Realidade do Sistema Único de Saúde (VER-SUS), 
bem como em reformas curriculares de cursos de graduação 
(Costa et al., 2018; Ely; Toassi, 2018). Mesmo com o incentivo 
à integração ensino-serviço-comunidade para apreender e 
desenvolver novas práticas pedagógicas pela imersão precoce 
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dos estudantes nos serviços (Farias-Santos; Noro, 2017; Mira; 
Barreto; Vasconcelos, 2016), ainda há projetos pedagógicos 
de cursos que não integram EPS nem a interprofissionalida-
de (França et al., 2018).

Nesse contexto, é relevante ampliar a divulgação de expe-
riências de formação para o cuidado interprofissional capazes 
de envolver estudantes, professores, profissionais dos servi-
ços de Saúde e comunidades, facilitando a socialização e o 
desenvolvimento de habilidades pessoais, interprofissionais 
e de comunicação, essenciais para a formação e o cuidado 
em Saúde (Toledo et al., 2023). A partir disso, neste capítu-
lo, é apresentada uma experiência de extensão universitária 
que integra a EPS e a EIP na formação de estudantes de cur-
sos de graduação em Saúde do Centro Acadêmico de Vitória 
da Universidade Federal de Pernambuco (CAV-UFPE).

Desenvolvimento e procedimentos metodológicos

O CAV, situado em Vitória de Santo Antão, no estado de Per-
nambuco, tem desempenhado um papel fundamental na 
educação multidisciplinar. O centro oferece seis cursos de 
graduação presencial: Licenciatura em Ciências Biológicas, 
Bacharelado em Educação Física, Bacharelado em Nutrição, 
Licenciatura em Educação Física, Bacharelado em Saúde Cole-
tiva e Bacharelado em Enfermagem. Além disso, o CAV também 
se destaca pelo Programa de Residência Multiprofissional em 
Interiorização da Atenção à Saúde (PRMIAS) e pelo Programa de 
Pós-graduação Profissional em Saúde da Família (UFPE, 2025).

O projeto de extensão aqui apresentado é denominado 
InterCAV: vivências de cuidado interprofissional na comunidade 
do Alto do Reservatório em Vitória de Santo Antão-PE. O rela-
to se refere ao período de junho de 2023 a maio de 2024. Em 
integração com o PRMIAS, os profissionais residentes partici-
param compondo equipes interprofissionais para atuarem 
junto à comunidade.
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O relato de experiência é a tessitura de vivências apre-
sentadas para contribuir na produção de conhecimentos 
de temática reconhecida pela relevância e discussão sobre 
o conhecimento interligando aspectos teóricos e práticos 
de aprendizagens advindas das experiências (Mussi; Flores; 
Almeida, 2021). O aporte teórico que fundamentou a constru-
ção e a concretização da aprendizagem encontra-se ancorado 
nas contribuições acerca da educação popular do educador 
Paulo Freire (1987, 2007), caracterizada por ser democrática 
e contextualizada, favorecendo a tomada de consciência dos 
oprimidos sobre as formas de dominação política e econômi-
ca das classes dominantes (Machado; Silva; Tolentino, 2019).

Para o desenvolvimento do projeto, adotou-se um 
percurso baseado em cinco momentos e as práticas de 
aprendizagem foram pautadas pela problematização, pla-
nejamento participativo, vivências no território e pelo 
trabalho em pequenos grupos. A equipe foi formada por:,

i.	 estudantes dos cursos de Saúde Coletiva, Enfermagem, 
Nutrição, Educação Física e Ciências Biológicas;

ii.	 docentes com formação em Enfermagem, Fonoaudiolo-
gia e Fisioterapia que atuam nos cursos de Enfermagem 
e Saúde Coletiva do CAV; e

iii.	 residentes do PRMIAS com formação em Enfermagem, 
Psicologia, Nutrição, Saúde Coletiva e Educação Física.

A roda de diálogo foi o método virtuoso para interação 
comunitária para a produção de conhecimentos e o diálogo 
de saberes acadêmicos e populares (Quadro 1).

As informações são baseadas nos registros do portfólio de 
estudantes, no relatório das reuniões do projeto e nas posta-
gens do perfil do projeto na rede social Instagram5.

5	 O perfil do projeto no Instagram encontra-se disponível em: https://www.
instagram.com/intercav/.

http://www.instagram.com/intercav/
http://www.instagram.com/intercav/
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quadro 1. Percurso do projeto de extensão Interprofissionalidade do cuidado em Saúde, vinculado ao CAV-UFPE, Vitória de Santo Antão, 2024

Caminhos de 
aprendizagem Atividades Participantes

Momento I 
Entrada em cena: 
planejamento de ações 
e alinhamento teórico 
conceitual

- Realização de reuniões de integração da equipe e planejamento 
estratégico para as ações do projeto;
- Leitura de textos de apoio e debate;
- Coletivo sobre extensão universitária e EPS;
- Desenvolvimento de uma oficina de alinhamento teórico conceitual da 
EPS, pedagogia do oprimido e educação interprofissional.

Professores 
- Uma professora de Enfermagem; 
- Uma professora de Fisioterapia; 
- Um sanitarista; 
- Um sanitarista e professor de 
Fonoaudiologia.

Estudantes 
- Um estudante de Ciências Biológicas; 
- Dois estudantes de Enfermagem; 
- Dois estudantes de Nutrição; 
- Três estudantes de Educação Física; 
- Quatro estudantes de Saúde Coletiva.

Profissionais residentes 
- Um enfermeiro; 
- Um profissional de Educação Física; 
- Uma nutricionista; 
- Uma psicóloga; 
- Três sanitaristas.

População 
- Crianças de 2 a 13 anos; 
- Adultos; 
- Idosos.

Momento II 
Observação participante 
para o diagnóstico da 
situação de saúde

- Caminhada na comunidade para conhecer o território, conversar com os 
moradores e convidá-los a participar do projeto;
- Apresentação dialogada de diagnóstico de saúde da população realizado 
pelo projeto em 2023.

Momento III 
Promoção da saúde e 
autocuidado comunitário

- Realização de rodas de conversa sobre autocuidado e atividade física, 
com práticas corporais com moradores, adultos e idosos;
- Realização de rodas de conversas temáticas sobre campanhas de 
prevenção (câncer do colo do útero e combate à violência contra a 
mulher) e promoção em Saúde com adultos e idosos;
- Oficina de consciência ambiental: descarte de óleo de cozinha e produção de 
sabão com adultos e idosos;
- Aula de dança e bem-estar com adultos e idosos;
- Sessões de auriculoterapia com adultos e idosos;
- Oficinas de alimentação saudável com crianças;
- Ação de promoção da saúde bucal: cuidando do sorriso com crianças.
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Caminhos de 
aprendizagem Atividades Participantes

Momento IV 
Círculos de cultura com 
crianças e adolescentes

- Atividades de letramento emergente pela contação de histórias e de 
brincadeiras infantis;
- Sessões de cinema (cine clube);
Ateliê de artes: desenho, pintura e colagem; jogos e brincadeiras 
populares; confecção de brinquedos com materiais recicláveis.

Momento V 
Monitoramento e 
avaliação

- Reuniões para a avaliação das atividades realizadas contemplando os 
seguintes tópicos: adesão da comunidade, integração e colaboração da 
equipe, sugestões de melhoria e planejamento de próximas atividades.

Fonte: os autores (2025).
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As práticas do InterCAV

A comunidade do Alto do Reservatório, localizada ao lado 
do CAV-UFPE, é formada por cerca de 120 famílias, cujo perfil 
socioeconômico é caracterizado pelo predomínio de baixa 
escolaridade e renda. A comunidade não possui cobertura 
de atenção básica à Saúde (Freitas; Sousa; Costa, 2023). O 
principal objetivo do projeto InterCAV é promover ações de 
educação em Saúde e práticas corporais com as pessoas que 
residem na comunidade do Alto do Reservatório, com base 
na perspectiva da interprofissionalidade e da EPS.

Momento I

No primeiro momento, realizou-se o planejamento parti-
cipativo com estudantes, professores e profissionais resi-
dentes em Saúde da Família. Foi programada a realização 
de dois encontros para a integração da equipe e construção 
dos objetivos específicos do projeto de extensão. Além disso, 
também foi realizada uma oficina de alinhamento teórico-

-conceitual, com leitura de textos de referência e debates em 
equipes sobre a extensão universitária e a EPS.

A oficina de alinhamento teórico-conceitual se deu no 
formato de rodas de conversas presenciais, em que foram 
problematizados conceitos como emancipação social, liber-
tação, amorosidade, responsabilidade, diálogo de saberes e 
saber popular. O objetivo foi promover a apreensão dos con-
ceitos-chave da pedagogia freireana e sua potencialidade para 
as práticas dos serviços de saúde do SUS. Para consolidar a 
aprendizagem, foi realizada a divisão dos estudantes em pe-
quenos grupos interprofissionais para o estudo dirigido do 
texto intitulado “Pacientes impacientes” (Freire, 2007) e os 
estudantes foram instigados a estudar e produzir storytelling 
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para que os materiais fossem apresentados aos demais par-
ticipantes no formato de postagens em redes sociais.

Momento II

O reconhecimento situacional da comunidade se deu me-
diante imersão no território por meio de uma visita de campo 
supervisionada. Os estudantes foram orientados a observar 
a dinâmica da comunidade, estruturas das moradias, con-
dições de saneamento ambiental, dispositivos e equipamen-
tos sociais existentes. Nesse momento, também ocorreu o 
contato com os moradores, para formação de vínculo, e foi 
feito o convite aos moradores para participação das ativi-
dades do projeto.

As necessidades da comunidade são multifacetadas e 
complexas. Esse momento inicial serviu para a sensibiliza-
ção dos participantes quanto à importância de realização de 
atividades que atendam a demandas comunitárias, produ-
zindo cidadania e autonomia. A escuta e a parceria com os 
comunitários orientou o levantamento do que era conside-
rado possível e importante a ser realizado, como as oficinas 
e atividades específicas com crianças e idosos.

Assim, evidenciou-se a situação de escassez de condições 
materiais e de vida dos moradores, sendo esse um lugar de 
interesse para as políticas públicas para melhorar a qualidade 
de vida nessa comunidade. Faltam estratégias de assistência 
social para a inserção das pessoas em políticas de emprego e 
renda e as ações de atenção primária para o cuidado devem 
ser intensificadas com a devida adscrição das famílias, visando 
a cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF). Para acessar 
as escolas, as crianças precisam se deslocar para bairros vizi-
nhos, corroborando a caracterização desse território como 
um local de vulnerabilidade social, dada a ausência de acesso 
à saúde, educação, renda e cultura.
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A cidade de Vitória de Santo Antão é conhecida por hos-
pedar empresas como a Pitú, fábrica de vinagre, bebidas e 
de engarrafamento de aguardente de cana (Medeiros, 2023), 
e a BRF, multinacional do ramo alimentício. A fábrica da BRF, 
vale ressaltar, foi inaugurada para reduzir custos e atender 
às demandas dos mercados do Norte e Nordeste, sendo des-
tinada à produção de 8 mil toneladas de margarina por mês, 
o que representa 20% da capacidade produtiva total da em-
presa nesse segmento (Exame, 2014).

A desigualdade social se refere à distribuição diferen-
ciada das riquezas produzidas ou apropriadas por uma 
determinada sociedade entre seus participantes, ao passo 
que a pobreza representa uma situação em que parte de 
uma determinada sociedade não dispõe de recursos sufi-
cientes para viver dignamente ou não apresenta a mínima 
estrutura para suprir suas necessidades básicas (Souza; Viei-
ra, 2022). Isso tem sido impulsionado pelo neoliberalismo, 
que contribui para que empresas multinacionais se insta-
lem em lugares com força de trabalho a ser explorada pela 
desregulação do trabalho e por baixos salários.

A interiorização da UFPE, através da implantação do CAV, 
contribui para a realização de ações que promovem a saúde 
da comunidade, garantindo a participação dos moradores 
em projetos de extensão e viabilizando, assim, a utilização 
de serviços dos laboratórios de atividades práticas, como 
os de Nutrição e Enfermagem, atividades físicas e práticas 
desportivas, que acontecem na academia e na quadra po-
liesportiva do centro. Isso corrobora com as considerações 
de Costa (2019) acerca da ideia de que a expansão e interio-
rização do Ensino Superior representa, além da realização 
do direito ao acesso à educação, soluções de demandas da 
sociedade de cidades do interior do país que não têm aces-
so a serviços públicos.
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Momento III

A partir de demandas da comunidade, foi estabelecida uma 
programação de atividades no CAV em conjunto com outro 
projeto de extensão denominado Mãos Solidárias, que tam-
bém desenvolve atividades junto à população do Alto do Re-
servatório. As equipes extensionistas articularam parcerias 
com a Prefeitura Municipal, a empresa ASA, o Movimento 
dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) e o Conselho Re-
gional de Odontologia (CRO) para a realização de rodas de 
conversas, oficinas, aulas de dança, auriculoterapia, orienta-
ção e promoção da saúde bucal e campanhas temáticas para 
a prevenção do câncer de colo do útero, enfrentamento a 
violência contra a mulher.

A extensão universitária é o pilar da Educação Superior 
Pública que mais interage e favorece a integração ensino, ser-
viço e comunidade (Souza et al., 2019). A partir desse projeto, 
profissionais que atuam em serviços de saúde e assistência 
social no município de Vitória de Santo Antão estiveram 
em interação com a comunidade acadêmica e popular para 
a construção de vínculos pela convivência e promoção de 
cuidado, como proposto por Silva, Lima e Silva (2023). A 
participação de crianças, jovens, adultos e idosos da comu-
nidade nas atividades do projeto representa, portanto, um 
avanço no processo de integração do CAV com a comunida-
de na perspectiva de cumprimento de seu papel social, em 
que a construção de novos conhecimentos e a formação de 
novos profissionais ocorrem em concordância com a luta 
pela diminuição das desigualdades sociais.

Momento IV

Uma das necessidades da comunidade que mais afetou os 
extensionistas foi a dificuldade de leitura apresentada pelas 
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crianças e adultos. Além disso, os moradores reclamavam 
muito da ausência de espaços para as crianças brincarem. 
Foi a partir disso que, em diálogo com as crianças, a equipe 
do projeto organizou atividades quinzenais de letramento 
emergente por meio da contação de histórias e de brincadei-
ras populares. Além disso, também foram realizadas sessões 
de cinema e oficinas de artes com desenho livre, pintura e 
colagem de confecção de brinquedos com material reciclado.

Momento V

Foi realizado, mensalmente, o monitoramento das ações no 
final do 1º semestre por meio de uma rodada de avaliação 
com a equipe do projeto. Nesse momento, os participantes 
relatavam como apreendiam os resultados das atividades, 
considerando o que precisava ser melhorado, ao passo que 
faziam propostas para o semestre seguinte, compondo o 
ciclo de planejamento participativo. Assim, retomava-se a 
centralidade da EPS, da EIP e do trabalho colaborativo entre 
os diversos cursos de graduação e profissões.

O InterCAV representa a oportunidade de estudantes 
de graduação, residentes em Saúde da Família e professo-
res experimentarem a EIP, uma vez que o projeto promove 
o encontro de saberes técnico-científicos aprendidos nas 
salas de aulas e nos laboratórios. Esses saberes, por sua vez, 
precisam dialogar entre si, com os saberes populares e com 
a realidade política e social dos territórios. É a partir disso 
que o projeto propicia a formação para a interprofissiona-
lidade na experiência com a realidade e em diálogo com a 
comunidade.

De acordo com Peduzzi et al. (2020), pode-se inferir que 
as experiências vivenciadas pelos estudantes são oportuni-
dades para o desenvolvimento de competências técnicas e 
emocionais necessárias à prática profissional em Saúde, que, 
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por sua vez, exige dos egressos o perfil para atuar em equi-
pes interprofissionais e colaborativas. Essa relação entre a 
universidade e a comunidade é dialógica, e, nela, os saberes 
acadêmicos se entrelaçam com os saberes da comunidade, 
tendo como base no princípio fundamental do “saber ouvir”, 
oriundo da educação popular (Freire, 2007).

Ao assumir esse princípio, o InterCAV se tornou um “es-
cutatório” das vozes e das experiências da comunidade num 
diálogo genuíno e inclusivo no processo educativo, com re-
sultados satisfatórios indicados pelos moradores e com a 
adesão crescente do número de comunitários(as) nas ati-
vidades. O diálogo de saberes, a interprofissionalidade e 
a interdisciplinaridade são conceitos centrais que servem 
para as ações curriculares de extensão por reconhecerem a 
diversidade e a alteridade no processo de construção do co-
nhecimento em cada contexto, realidade e cultura (Freire, 
1987). Esses conceitos emergem da experiência e da con-
tribuição para a tomada de consciência sobre a história da 
realidade de vida da comunidade, sobre a relação das condi-
ções materiais de vida e sobre as formas de adoecer e morrer, 
além do entendimento acerca da partilha e da solidariedade, 
que são fundamentais para a atuação das profissões de Saú-
de e para as práticas de gestão e de cuidado da saúde.

Considerações finais

O relato exposto neste capítulo demonstra uma experiência 
de extensão universitária realizada por meio de um projeto 
empenhado na comunidade do Alto do Reservatório. Par-
tiu-se da perspectiva da superação da formação de profis-
sionais de Saúde, pautada no modelo biomédico para uma 
perspectiva da educação popular, da interprofissionalidade 
e de práticas colaborativas na saúde da família e comuni-
dade. A partir da experiência, é importante reconhecer a a 
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necessidade de melhor assistência à saúde da comunidade do 
Alto do Reservatório, com a adscrição da população a uma 
equipe de Saúde da Família para que, dessa forma, a comu-
nidade deixe de ser uma área descoberta de atenção básica 
no município de Vitória de Santo Antão.

A partir da experiência relatada, depreende-se que a 
extensão universitária, por meio do InterCAV, tem se in-
teriorizado a partir da oferta de projetos de extensão que 
oportunizam práticas interprofissionais vinculadas às rea-
lidades das comunidades que compõem os territórios das 
cidades do interior de Pernambuco. Em virtude disso, é de 
suma importância que haja a inserção de um componente 
curricular sobre a interprofissionalidade como obrigatório 
nos cursos do CAV para proporcionar uma formação alinhada 
aos princípios do SUS, da EPS e da EIP para o fortalecimento 
da interiorização da Educação Superior através da exten-
são universitária.

Por outro lado, constataram-se limitações quanto aos 
resultados da intervenção, sobretudo no que diz respeito 
ao aprofundamento das práticas específicas de cada profis-
são representada no âmbito da educação interprofissional 
do projeto. Esse aspecto revela-se crucial quando se trata 
da formação orientada ao desenvolvimento de competên-
cias próprias dos núcleos disciplinares, e, simultaneamente, 
das competências de campo que se articulam em torno do 
cuidado em Saúde. Nessa direção, a perspectiva de fomentar 
ações ancoradas nos núcleos de conhecimento, em estrei-
ta integração com o campo da Saúde Coletiva, foi delineada 
como horizonte formativo a ser implementado nos semes-
tres subsequentes.

Por fim, conclui-se que a vivência em território existencial 
de comunidades é imprescindível à formação de profissio-
nais de Saúde e para o exercício da reflexão crítica necessária 
à ética do cuidado de famílias e comunidades. Em virtude 
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disso, experiências como a que foi apresentada neste capí-
tulo devem ser realizadas com mais frequência, objetivando 
que o Ensino Superior seja orientado para as práticas de in-
tegração entre ensino, serviço e comunidade.
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popular em promoção da saúde da mulher

Nycolle Kerphanny da Silva1

Gabriela Monique de Lima2

José Marcos da Silva3

Introdução

O reconhecimento dos direitos à saúde sexual e reprodutiva 
é considerado uma importante conquista histórica decor-
rente da luta e resistência pela cidadania e pelos Direitos 
Humanos (Brasil, 2013). A partir dessa conquista, a vivência 
da sexualidade ganhou ainda mais notoriedade no âmbito 
social, envolvendo a liberdade sem constrangimentos, a 
decisão autônoma sobre a anticoncepção e a escolha cons-
ciente pela maternidade voluntária (Alarcão et al., 2019; Le-
mos, 2014; Sabô, 2020).

Desse modo, esses direitos devem ser considerados para 
que, a partir deles, sejam pensadas ações governamentais efi-
cazes, uma vez que o atendimento das demandas referentes 
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3	 Doutor em Direitos Humanos, Saúde Global e Políticas da Vida pela Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) e Professor Adjunto do curso de Bacharelado em Saú-
de Coletiva da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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aos cuidados da saúde sexual e reprodutiva relacionadas às 
vivências de homens e mulheres deve ser um compromisso 
das políticas públicas. Esse compromisso é, inclusive, uma 
das bases do Sistema Único de Saúde (SUS), que, por sua vez, 
garante a integralidade do cuidado (Souza; Madeira, 2021; 
Souza; Tyrrel, 2007).

A saúde sexual e reprodutiva representa um componente 
essencial da saúde geral e um indicador do desenvolvimento 
humano. Seu entendimento ultrapassa a ênfase na prevenção 
de agravos, como gravidez indesejada, infecções sexualmente 
transmissíveis e violência sexual, para alcançar uma concep-
ção mais ampla, em que a saúde sexual é reconhecida como 
determinante da saúde e condição fundamental para a saú-
de reprodutiva (Mendes, 2019; Sabô, 2020).

A saúde sexual feminina tem sido um tema intencional-
mente velado e confundido com sexualidade por imposição 
de uma agenda conservadora que subjuga e ataca a perspec-
tiva crítica dos direitos humanos e da emancipação feminina, 
o que leva ao principal ponto: o tabu que cerca mulheres de 
todas as idades (Oliveira; Martins; Gonçalves, 2018; Paula et 
al., 2022; Souza; Madeira, 2021). Sendo assim, percebe-se que 
a vida sexual da mulher sempre foi um ponto negligenciado 
e bastante diferente da vida sexual masculina, que, por sua 
vez, foi objeto de estudo em sua totalidade e parâmetro de 
comparação no que se refere à sexualidade feminina (Oli-
veira; Martins; Gonçalves, 2018).

Os direitos sexuais e reprodutivos estão vinculados a pers-
pectivas que objetivam a garantia de liberdade, autonomia 
e empoderamento da mulher, bem como da promoção de 
sua cidadania e dos cuidados de sua saúde, sendo necessá-
rio pensar não apenas na mulher em si, mas também no seu 
contexto e na complexidade envolvida na compreensão do 
que é ser mulher na sociedade (Paula et al., 2022; Sabô, 2020; 
Souza; Tyrrel, 2007). A sexualidade e a saúde da mulher são 
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temáticas interdependentes que exigem articulação episte-
mológica, estando elas interligadas entre si. Além disso, sexo 
e sexualidade desempenham um papel importante na saúde 
e no bem-estar das mulheres ao longo da vida, tendo em vista 
que uma vida sexual sem cuidados pode acarretar problemas 
para a saúde feminina (Souza; Madeira, 2021; Vinícius, 2021).

A partir disso, o presente capítulo parte de um relato de 
experiência como um:

[...] tipo de produção de conhecimento, cujo texto tra-

ta de uma vivência acadêmica e/ou profissional em um 

dos pilares da formação universitária (ensino, pesquisa 

e extensão), cuja característica principal é a descrição 

da intervenção. Na construção do estudo é relevante 

conter embasamento científico e reflexão crítica (Mus-

si; Flores; Almeida, 2021, p. 65).

Sendo assim, este relato pretende compartilhar a expe-
riência de um projeto de extensão realizado no primeiro 
semestre do ano de 2022, no Centro Acadêmico de Vitória 
da Universidade Federal de Pernambuco (CAV-UFPE), o qual 
contou com a participação de mulheres da comunidade do 
Alto Reservatório, situada no município de Vitória de Santo 
Antão, no estado de Pernambuco. O projeto se estruturou 
com o propósito de oferecer um espaço de conversa, trocas 
e ensinamentos às mulheres da comunidade, estudantes 
universitárias e professoras, promovendo a construção de 
uma sociedade com mulheres mais desconstruídas, empo-
deradas e saudáveis.

Desenvolvimento e procedimentos metodológicos

O conteúdo deste capítulo diz respeito a um relato de expe-
riência de um projeto de extensão universitária, desenvol-
vido no período de junho a novembro de 2022, vinculado ao 
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componente curricular Educação Popular em Saúde (EPS) do 
curso de graduação em Saúde Coletiva do CAV-UFPE. O re-
lato de experiência representa a:

[...] expressão escrita de vivências, capaz de contribuir 

na produção de conhecimentos das mais variadas temá-

ticas, é reconhecida a importância de discussão sobre 

o conhecimento [...] interligado ao saber escolarizado 

e aprendizagens advindas das experiências sociocultu-

rais (Mussi; Flores; Almeida, 2021, p. 63).

O projeto foi coordenado por dois professores do curso 
de Bacharelado em Saúde Coletiva da instituição e contou 
com a participação de docentes e estudantes voluntários. Os 
estudantes eram vinculados a vários cursos do CAV-UFPE — a 
exemplo dos cursos de Saúde Coletiva, Educação Física, En-
fermagem, Ciências Biológicas e Nutrição —, propiciando 
a interdisciplinaridade como um dos objetivos do cuidado 
em Saúde.

O aporte teórico que fundamentou a construção e a con-
cretização do projeto foi embasado em estudos sobre saúde 
sexual e reprodutiva e nas contribuições do educador Pau-
lo Freire acerca do conceito e das características da educação 
popular, que se caracteriza por ser democrática, contextua-
lizada e vinculada à realidade concreta de vida das pessoas, 
favorecendo a tomada de consciência dos oprimidos sobre 
as formas de dominação política e apropriação econômi-
ca das classes dominantes. A partir desse pensamento, as 
classes populares podem se organizar para a transformação 
democrática da sociedade, superando as injustiças sociais 
(Machado; Silva; Tolentino, 2019).

A disciplina Educação Popular em Saúde visa promover 
a apreensão de conceitos da Educação e do âmbito da edu-
cação popular, as dimensões da EPS e as contribuições da 
educação popular para o trabalho em Saúde. Além disso, a 
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disciplina objetiva propiciar a compreensão da relevância da 
educação popular para a gestão participativa dos seus servi-
ços, bem como mediar o diálogo e a autonomia no cotidiano 
dos sujeitos em Saúde (Machado; Silva; Tolentino, 2019).

O componente curricular tem carga horária total de 60h 
— 15h de aulas teóricas e 45h de carga horária prática —, sen-
do oferecidas 35 vagas para estudantes por semestre. Para a 
construção dos conhecimentos sobre saúde sexual femini-
na, foi adotada uma metodologia baseada em oficinas — em 
que as participantes foram inseridas —, pois entende-se que 
a utilização de linguagem e recursos acessíveis e compatí-
veis com a realidade das comunidades contribuem para o 
processo de assimilação das informações abordadas e para 
a construção do conhecimento. As oficinas de EPS e Saúde 
Sexual foram desenvolvidas a partir do planejamento peda-
gógico com todos os estudantes e professores, que definiram 
os momentos pedagógicos, os conteúdos abordados e os re-
cursos pedagógicos necessários (Quadro 1).

quadro 1. Momentos pedagógicos para realização de oficinas de EPS e 
Saúde Sexual, com conteúdo e recursos pedagógicos, Vitória de Santo 
Antão, 2022

Momentos Conteúdo Recursos 
pedagógicos

Entrada em cena
Acolhimento

Acolher as mulheres e realizar 
duas perguntas, para que haja 
a compreensão do interesse e 
iniciação sobre o tema.

Playlist de 
músicas e fala 
livre.

Momento 1
Autocuidado 
feminino

Troca de informações e 
sabedorias sobre o que nós 
fazemos por nós mesmos 
para manter nossa saúde 
em dia, prevenir doenças, ter 
bem-estar e nos sentirmos 
felizes.

Roda de conversa 
e construção de 
uma mandala.
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Momentos Conteúdo Recursos 
pedagógicos

Momento 2
Negociar o uso  
da camisinha. 
Quem decide?

Conhecer características 
da camisinha feminina, 
informando onde podem 
encontrar e como usar, além 
de conversar a respeito 
de falas ouvidas por cada 
participante sobre o uso de 
preservativo.

Jogo “O segredo 
da caixa” e fala 
livre.

Momento 3
Exposição do 
preservativo

Apresentar diferentes 
modelos de camisinhas 
feminina e masculina, 
favorecendo a apreensão de 
alternativas e informando 
onde podem encontrar e 
como usar.

Demonstração e 
distribuição de 
camisinhas.

Momento 4
Encerramento

Realização de uma pergunta 
para saber se o projeto 
cumpriu com seu objetivo.

Placas com emojis.

Fonte: os autores (2025).

Os materiais utilizados para as oficinas foram extraídos 
de pesquisas em textos e documentos científicos e adaptados 
para uma linguagem que mais se aproximasse da linguagem 

“popular”, coloquial, com vistas a facilitar a compreensão so-
bre o tema da saúde sexual da mulher, evitando apresentações 
em Microsoft PowerPoint e o uso de linguagem erudita ou 
formal. A roda de diálogo foi o método virtuoso de troca de 
conhecimentos e diálogos de saberes acadêmicos e populares.

Além disso, foram idealizadas as possibilidades de ativi-
dades para o acolhimento das participantes, assim como os 
recursos pedagógicos que seriam utilizados em cada mo-
mento das oficinas. A preparação desses recursos se deu a 
partir da formação de grupos de estudantes que atuaram em 
equipes de trabalho.
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O curso de formação de educadoras populares  
e a saúde sexual e reprodutiva

A ideia do projeto surgiu após participação dos autores no 
componente curricular da EPS. Essa vivência fomentou uma 
produtiva troca de ideias que culminou na idealização de 
um curso com o tema educação e saúde para a comunidade, 
e, a partir disso, deu-se início à estruturação e ao desenvol-
vimento do projeto, cuja iniciativa possibilitou a realização 
de atividades de promoção da saúde sexual e permitiu que 
as/os estudantes vivessem a relação entre teoria e prática.

As oficinas foram espaços que proporcionaram o diálo-
go entre as mulheres sobre a promoção da saúde sexual e a 
vulnerabilidade das mulheres na sociedade patriarcal. Temas 
como o autocuidado feminino, as Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (ISTs) e o uso de preservativo feminino, por 
exemplo, também foram pautas de discussão e de trocas de 
experiências entre as mulheres. Nesse sentido, o tema da 
saúde sexual, apesar de delicado, demonstrou ser um po-
tencializador de fala e de interação, proporcionando um 
ambiente íntimo para conversarem sobre autocuidado, afe-
tividade, amor-próprio, a importância da educação popular 
e o empoderamento das mulheres.

Nessas oficinas, as participantes referiram o uso domés-
tico de práticas de cuidado populares a partir do uso de chás, 
ervas e banhos de assento. Após esse momento, deu-se iní-
cio à roda de conversa sobre o que as mulheres fazem por si 
para manter a saúde em dia e prevenir doenças.

Momento 1: autocuidado feminino

Durante a conversa, construiu-se uma Mandala a partir da 
distribuição de fitas de papel colorido, com diferentes formas. 
Nesse momento, foi solicitado que, enquanto cada partici-
pante falava do tema, de seus sentimentos, de suas emoções, 
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das sombras e de conflitos, cada pessoa fosse registrando as 
sensações em palavras e pequenas frases escritas no papel. 
Esses registros foram colocados ao redor de um tapete de 
trançado de tecido, compondo uma imagem das afetações, 
sentimentos e sentidos dados pelas participantes A mandala 
foi um recurso utilizado a partir da arteterapia.

Arteterapia é o termo que designa a utilização de re-

cursos artísticos em contextos terapêuticos. [...] é uma 

definição ampla, pois pressupõe que o processo do fa-

zer artístico tem o potencial de cura quando o cliente 

é acompanhado pelo arte-terapeuta experiente, que 

com ele constrói uma relação que facilita a ampliação 

da consciência e do autoconhecimento, possibilitando 

mudanças (Ciornai, 2004, p. 24).

Momento 2: negociar o uso da camisinha. Quem decide?

No segundo momento da experiência, as mulheres presen-
tes estavam mais confiantes e seguras devido ao vínculo for-
mado no primeiro momento, e, por isso, se mostraram mais 
envolvidas para dialogar sobre o segundo eixo, relacionado 
ao uso da camisinha e sobre quem decide seu uso. Para dis-
cutir esse assunto, foi utilizado o jogo “O segredo da caixa”, 
cuja dinâmica consistiu em colocar frases ditas no senso co-
mum, em sua maioria por homens, que são frequentemente 
ouvidas pelas mulheres no cotidiano e no ato sexual, como 

“camisinha aperta”, “camisinha não cabe” etc. Ao ser retirada 
da caixa, a frase era lida pelas participantes em voz alta e era 
posteriormente discutida.

A discussão proporcionou trocas sobre as vivências e 
as opiniões das participantes, desmistificando mitos e en-
fatizando a relevância do uso do preservativo em todas as 
relações sexuais, sem restrição. Além disso, a roda de con-
versa e diálogo demonstrou ser um potente meio de diálogo 
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para partilhar vivências em um espaço compartilhado entre 
semelhantes, com interação e confiança. Uma das partici-
pantes, que é avó, afirmou que sempre se preocupa com a 
vida sexual dos seus netos, e, por isso, frequentemente ob-
tém camisinhas no posto de saúde. Outra participante fez 
um relato marcante, afirmando que seu companheiro não 
gosta de ter relações com camisinha, e, por isso, não faz uso 
de preservativo.

O diálogo permitiu o confrontamento dialético sobre 
as tramas que envolvem as mulheres, suas sexualidades e a 
saúde sexual de cada uma. As reflexões trazidas por elas de-
monstram que há formas de dominação e disputas de poder, 
mesmo sobre a decisão quanto ao uso ou não de preser-
vativos e medidas anticoncepcionais, confirmando que o 
machismo fomenta situações de risco para a saúde das mu-
lheres (Mendes, 2019).

Esse contexto de exercício do poder masculino sobre as 
decisões que implicam na saúde e vida das mulheres coloca 
em suspeição a “responsabilidade” exclusiva delas, sobretu-
do quando relacionada ao uso de preservativos. A liberdade 
das mulheres, nesses contextos, é afetada diante da insegu-
rança das mulheres para dizer “não” em suas relações íntimas, 
o que ficou explícito nas falas das participantes.

Momento 3: exposição do preservativo

No terceiro momento, foi realizada uma exposição dos pre-
servativos masculino e feminino, dando ênfase à camisi-
nha feminina e ao papel dela na autonomia da vida sexual 
da mulher, que, muitas vezes, desconhecem ou não sabem 
como usar ou ter acesso ao preservativo. Durante a explica-
ção sobre o seu uso, as participantes da atividade puderam 
expor seus conhecimentos, dúvidas, experiências, vivências 
e opiniões acerca do preservativo.
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Em seguida, foi solicitado às participantes que escolhes-
sem uma das várias placas com emojis disponíveis para que 
pudessem avaliar o encontro e o projeto, o que aprenderam, 
o que mudou e o que elas levariam da experiência, estimando 
as expectativas anteriores e impressões posteriores, os apren-
dizados e os aspectos positivos e negativos dos encontros. 
O encontro se encerrou com os relatos das coordenadoras 
sobre como foi trabalhar com o grupo e com a entrega de 
preservativos femininos e masculinos, além da entrega de 
um bilhete para cada participante como forma de lembrança.

Momento 4: encerramento

O encerramento das oficinas foi realizado de forma lúdica, 
considerando os aspectos relacionados às propostas e ativi-
dades desenvolvidas. Para favorecer o momento, foram dis-
tribuídas placas de emojis confeccionadas com papel e palito 
de madeira, entregues às participantes para que elas avalias-
sem o encontro e relatassem como se sentiam após a roda 
de conversa. Nesse momento, a ideia foi examinar como as 
mulheres da comunidade avaliavam a proposta de educação 
em Saúde desenvolvida, proporcionar um momento des-
contraído de despedida e de expectativas para os próximos 
encontros de ações de extensão no CAV e, por fim, entregar 
certificados de participação nas atividades do projeto.

Considerações finais

A proposta para debater saúde sexual feminina representa 
um grande desafio. Desvelar um tema ainda repleto de ta-
bus e preconceitos, emaranhado em construções sociais que 
sustentam relações de dominação por conta de uma socie-
dade com raízes machistas, é estar de frente com dificulda-
des e contínuos empecilhos para a saúde da mulher. Porém, 
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isso não deve ser um obstáculo para estudantes e professo-
res, tendo em vista a importância de tornar acessível o co-
nhecimento como poder de luta para a promoção da saúde 
e para alcançar melhores condições de vida. Além disso, vale 
salientar a importância de refletir acerca do contexto histó-
rico em que se construiu a Saúde Coletiva no Brasil — em 
um regime autoritário.

A formação acadêmica contribui para a construção da 
identidade profissional dos estudantes, que devem atuar com 
base em preceitos éticos, teóricos e técnicos que norteiam 
sua atuação. Por isso, é importante que a extensão universi-
tária oportunize a reflexão sobre concepções que sustentam 
preconceitos, estigmas e tabus que representam formas de 
dominação de corpos e mentes e afetam as mulheres. Nesse 
sentido, o diálogo sobre sexualidade, saúde sexual e repro-
dutiva, para construir concepções alinhadas à equidade de 
gênero e saúde, pode ser um caminho virtuoso para a supe-
ração do machismo, da misoginia e das múltiplas formas de 
violência contra a mulher, as quais refletem negativamente 
na saúde da população feminina.

Nessa perspectiva, o propósito do projeto de extensão 
aqui apresentado foi favorecer o diálogo sobre a saúde sexual 
e reprodutiva para a promoção da saúde e da autonomia da 
mulher com o intuito de desconstruir preconceitos relacio-
nados a tabus que contribuem para situações de risco e para 
o adoecimento por ISTs. Acerca disso, é relevante lembrar 
que a extensão universitária é uma proposta de interação 
entre saberes científicos e saberes populares, sendo funda-
mental para a formação ético-política de profissionais que 
se comprometem com o cuidado de famílias e comunida-
des nos territórios de vida e trabalho.

Por fim, é de suma importância que outras experiências 
como essa sejam proporcionadas, objetivando favorecer o 
ensino a partir da vivência prática no cuidado e na saúde de 
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mulheres das comunidades a partir do debate de temas como 
sexualidade humana, saúde sexual, gênero e empoderamen-
to. Isso, claro, deve ocorrer com a integração de professores, 
estudantes e comunidades sob uma perspectiva dialógico-crí-
tica que problematize a estrutura colonial, capitalista, racista, 
classista e machista que condiciona a forma de produção e de 
organização da vida.
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4
Extensão, saúde e relações étnico-raciais

O caso das aulas de campo do componente 
curricular Saúde Coletiva e Quilombola

José Marcos da Silva1

Rosely Tavares de Souza2

Introdução

A transformação da formação de profissionais de Saúde no 
Brasil ainda é uma utopia. Sobre essa questão, o que se espera 
é a mudança de uma formação centrada no modelo biomé-
dico para uma formação humanista, com a perspectiva de 
uma reprodução social que permita reconhecer a realidade 
histórica para acolher demandas e produzir cuidados à saúde 
das pessoas em seus contextos de vida e trabalho.

A proposta de interiorização do Ensino Superior, com a 
criação de centros acadêmicos em cidades do interior do esta-
do de Pernambuco, está vinculada à perspectiva de formação 
de recursos humanos para atuar considerando as realidades 
de grupos humanos locais, suas histórias e lutas por direitos, 
diante da carência de práticas pedagógicas que valorizem a 

1	 Doutor em Direitos Humanos, Saúde Global e Políticas da Vida pela Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) e Professor Adjunto do curso de Bacharelado em Saú-
de Coletiva da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

2	 Doutora em História pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e Pro-
fessora Adjunta do curso de Licenciatura em Biologia do Centro Acadêmico 
de Vitória (CAV) da UFPE.
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experiência como um pilar da formação. Isso, claro, consi-
derando o devido embasamento científico e a reflexão crítica 
sobre os processos de dominação política e de expropriação 
econômica das pessoas e da natureza.

A vivência de uma proposta de ação curricular de extensão 
para a formação de profissionais da área de Saúde, na reali-
dade dos povos do campo e das florestas, justificou a escolha 
do tema para este capítulo, que se fundamenta sob o esco-
po da Saúde Coletiva. Nessa proposta, destacam-se aspectos 
centrais da epidemiologia crítica e dos estudos intercultu-
rais que sustentam o debate sobre as relações étnico-raciais 
no campo da saúde pública no Brasil.

O texto está estruturado nas seguintes seções: além des-
ta introdução, tem-se o marco teórico e conceitual, seguido 
dos caminhos pedagógicos-metodológicos, do relato da expe-
riência e das considerações finais. Em cada seção, discutem-se 
as práticas das ações de saúde pública, as confluências, con-
tradições e especificidades da saúde quilombola. Além disso, 
na sequência, são discutidas as inflexões das contradições, 
confirmando-se o que revelam os estudos realizados sobre 
o território quilombola de Castainho — conflitos por de-
fesa de seu território, insuficiência da proteção do Estado 
e políticas públicas de saúde inadequadas ao contexto de 
vida da comunidade.

Aspectos teóricos e conceituais

Os quilombolas são pessoas que contribuem para uma ou-
tra perspectiva de visão de mundo a ser compartilhada em 
contraposição ao modo de vida do consumo das socieda-
des capitalistas. O termo “quilombo” deriva de “kilombo”, 
da língua banto, e um dos sentidos de “kilombo” é o de lo-
cal, acampamento ou casa sagrada. No Brasil, os quilombos 
se conformam no século XVI, quando os escravizados, em 
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sua maioria negros, fugiam das senzalas e se reuniam em 
locais-comunidades-assentamentos chamados de “quilom-
bos” (Ratts, 2016).

Segundo Nascimento (2023), o termo “quilombo” está 
relacionado ao protagonismo do povo negro com forte 
acentuação social e política nos termos de uma cultura de 
resistência e organização contra os processos de domina-
ção e exploração impostos pelo colonialismo. Há, portanto, 
um forte vínculo entre a identidade étnica e o território qui-
lombola, como um fenômeno social e histórico forjado pela 
conquista de autonomia territorial e o autorreconhecimen-
to. A vida no quilombo é marcada por práticas cotidianas de 
partilha, pelo bem comum e por um projeto coletivo de vida 
(Neto et al., 2021).

O autorreconhecimento é resultado da vinculação à luta 
pelo direito à territorialidade e à organização social, políti-
ca, religiosa e cultural. Além disso, o direito ao uso da terra 
é central na questão quilombola, sendo esse um direito co-
letivo estabelecido conforme critérios de pertencimento, 
como vínculos por parentesco consanguíneo e/ou afinida-
de (Rodrigues, 2021).

A educação quilombola emerge do repertório cultural 
da comunidade e a aprendizagem se dá pela dinâmica so-
cial, material e imaterial do território. A territorialidade, por 
sua vez, diz respeito à ancestralidade e aos conhecimentos 
transportados da África, que, mesmo após tantos anos, con-
tinuam presentes nas práticas cotidianas (Neto et al., 2021; 
Souto, 2020).

Nesse sentido, estreitam-se os vínculos entre essa peda-
gogia ancestral e a proposta de educação popular, que propõe 
o processo de formação do sujeito pelas vivências, articula-
do aos saberes locais e aos aspectos da cultura. A apreensão 
dessas vivências abre a possibilidade de sociabilidade e de 
experiências emancipatórias de uma educação popular, a 



81

qual se compromete com a ação social dos sujeitos em seus 
cotidianos (Neto et al., 2021).

A saúde quilombola tangencia a história dos povos negros 
no Brasil, marcada por vivências e lutas dos diversos terri-
tórios quilombolas do país. Esses territórios são lugares que 
expressam modos e estilos de vida, práticas culturais e iden-
tidade étnico-racial, vinculadas ao modo de vida no campo 
e à luta por seus territórios. Além disso, há, também, histó-
rias de privação, injustiça e negação impostas nas relações 
com a sociedade e os poderes do Estado (Brasil, 2010, 2011; 
Gomes; Gurgel; Fernandes, 2022).

A formação profissional para atuar junto aos grupos étni-
cos vulnerabilizados deve se dar pela articulação entre atores 
sociais que protagonizam o processo de ensino-aprendiza-
gem com dinâmicas que promovam a mediação entre o saber 
local e o repertório cultural da comunidade, superando a 
cisão entre sujeito e objeto a partir da convergência do co-
nhecimento acadêmico com o cotidiano (Rego; Silva, 2020). 
Além disso, existem iniciativas que representam esforços no 
que se refere à formação e ao ensino em Saúde no contexto 
da profissionalização da área da Saúde Coletiva, com desta-
que para a criação do curso de graduação em Saúde Coletiva 
e de residência em Saúde da Família do Campo (Dias; Lau-
rindo; Silva, 2023; Laurindo et al., 2023; Lima; Dias, 2018).

Sobre esse ponto, é importante ressaltar que as ações 
curriculares de extensão despontam como potências para a 
transformação dos currículos de formação acadêmica com 
vistas à produção de perfis de egressos capacitados para 
atuarem em territórios. Como parte obrigatória do currícu-
lo acadêmico, as ações extensionistas promovem atividades 
acadêmicas de caráter interdisciplinar, fornecendo aos es-
tudantes a oportunidade de dialogar com diferentes setores 
da sociedade, e, assim, fomentar a troca de saberes (Souza et 
al., 2020). Nessa perspectiva, a formação de profissionais de 
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Saúde proporciona, além de conhecimentos técnico-cientí-
ficos, a compreensão de aspectos sociológicos necessários às 
práticas de cuidados, que envolvem aspectos subjetivos da 
experiência de adoecer e morrer em um processo de apren-
dizagem pela experiência em contextos de vida e trabalho 
que demandam cuidado (Almeida et al., 2020).

Desenvolvimento e procedimentos metodológicos

Este capítulo apresenta uma experiência de atividade ex-
tensionista realizada semestralmente, nos dias 28 e 29 de 
fevereiro e 1 de março de 2024, a partir de um componente 
curricular eletivo denominado “Saúde Coletiva e Quilombo-
las”, vinculado ao curso de Bacharelado em Saúde Coletiva 
do Centro Acadêmico de Vitória da Universidade Federal de 
Pernambuco (CAV-UFPE), situado no estado de Pernambuco.

O componente curricular tem carga horária total de 45h, 
sendo 15h de aulas teóricas e 30h de carga horária prática. 
São oferecidas 35 vagas para estudantes por semestre. As 
turmas foram compostas por 35 estudantes dos cursos de 
Ciências Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Nutri-
ção e Saúde Coletiva e a equipe docente foi composta por 
quatro professores.

De acordo com Mussi, Flores e Almeida (2021), o relato 
de experiência é a tessitura de vivências apresentadas para 
contribuir na produção de conhecimentos de uma temática 
reconhecida pela relevância e discussão sobre o conhecimen-
to, interligando aspectos teóricos e práticos de aprendizagens 
advindas das experiências. Sendo assim, este capítulo tem 
como objetivo principal promover reflexões e discussões 
sobre a saúde da população quilombola a partir da proble-
matização de temas como identidade, cidadania, democracia, 
cultura política no cotidiano, ações políticas nos quilombos, 
identificação dos aspectos socioculturais e epidemiológicos 
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que interferem no processo saúde-doença e identificação das 
ações e serviços desenvolvidos para a população quilombola.

O aporte teórico que fundamentou a construção e a con-
cretização da aprendizagem encontra-se ancorado nas ideias 
do educador Paulo Freire, mais especificamente em suas 
contribuições acerca da educação popular, a qual se carac-
teriza por ser democrática e contextualizada, favorecendo 
a tomada de consciência dos oprimidos sobre as formas de 
dominação política e a apropriação econômica das classes 
dominantes (Machado; Silva; Tolentino, 2019). Para a cons-
trução dos conhecimentos sobre saúde coletiva e quilombola, 
adotou-se uma metodologia baseada em uma série de cin-
co momentos de vivência na comunidade quilombola do 
Castainho, situada no município de Garanhuns, no estado 
de Pernambuco. As práticas de aprendizagem foram pauta-
das pela problematização, atividade de ensino pela pesquisa, 
aulas expositivas e dialogadas, vivências no território e pelo 
trabalho em pequenos grupos de pesquisa e elaboração de 
relatórios dos diários de campo. Além disso, as práticas fo-
ram sustentadas pelas ideias de confluências e transfluências 
de Antônio Bispo do Santos (2023).

A confluência é a lei que rege a relação de convivência 
entre os elementos da natureza e nos ensina que nem tudo 
que se ajunta se mistura; em outras palavras, nada é igual. A 
confluência rege os processos de mobilização do pensamen-
to pluralista. Já a transfluência é a lei que rege as relações 
de transformação dos elementos da natureza e ensina que 
nem tudo que se mistura se ajunta, regendo os processos de 
mobilização do pensamento dominante. Essa perspectiva é 
interessante para compreender as leis que se geram os de-
bates entre a realidade e a aparência, ou seja, entre o que é 
orgânico e o que é sintético (Santos, 2015, 2023).

Os momentos foram planejados para oportunizar o com-
partilhamento de vivências, tecnologias e saberes, dialogando 
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para estimular a defesa da contracolonialidade a partir da com-
posição de formas de contracolonização do pensamento pela 
quebra do sistema. Esse processo é empenhado com inteli-
gência e de modo circular típico do desequilíbrio do cotidiano 
do quilombo e seu modo agradável de viver (Santos, 2023).

Os professores formaram um grupo com diversidade de 
formação que passa pela Epidemiologia e Vigilância em Saúde, 
Políticas de Atenção e Saúde e Ciências Sociais e Humanas. 
A equipe de docentes conta com um profissional de Educa-
ção Física; um sanitarista, com doutorado em Saúde Pública 
e experiência em Epidemiologia; uma professora de Histó-
ria, com doutorado em História e experiência em relações 
étnico-raciais; e um sanitarista, com doutorado em Direi-
tos Humanos, Saúde Global e Políticas da Vida.

A imersão foi organizada em cinco momentos desenvol-
vidos a partir do planejamento pedagógico com estudantes e 
professores, apresentando a trilha de aprendizagem, indica-
ções de textos para estudos dirigidos para a aproximação com 
o tema, conceitos a serem abordados e os recursos pedagó-
gicos necessários. A roda de diálogo foi o método utilizado 
para a confluência de conhecimentos e saberes acadêmicos 
e quilombolas (Quadro 1).

O relato está baseado na observação participante e nos 
registros de diários de campos de docentes referentes a cada 
momento, com foco na saúde do povo quilombola, suas es-
pecificidades, seu modo de vida e suas práticas. Também 
foi registrada a importância do diálogo entre os saberes po-
pulares e a saúde pública no território para a efetivação da 
Política Nacional de Saúde Integral da População Negra 
(Brasil, 2010) e da Política Nacional de Saúde dos Povos do 
Campo e das Florestas (Brasil, 2011).



85

quadro 1. Percurso de aprendizagem da ação de extensão Saúde Coletiva e Quilombola, vinculada ao CAV-UFPE, Vitória de Santo Antão, 2024

Caminhos de aprendizagem Atividades Atores e instituições

Momento I
Entrada em cena: encontros no CAV - 
aulas expositivas e dialogadas

- Apresentação da disciplina, plano de curso e acordo 
pedagógico;
- A Política Nacional de Atenção Básica;
- A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra;
- Interfaces entre as políticas de Atenção Básica e de Saúde 
Integral da População Negra.

- Estudantes;
- Professores;
- Monitor.

Momento II
Confluência da realidade vivida com o 
planejamento e execução da política 
municipal de saúde. 

Data: 28/02/2024, das 13h às 17h

- Vivência na Secretaria Municipal de Saúde de Garanhuns;
- Apresentação da política municipal de saúde, territorialização e 
situação de saúde;
- Roda de conversa e diálogo sobre as interfaces entre as 
políticas de Atenção Básica e de Saúde Integral da População 
Negra.

- Estudantes;
- Professores;
- Profissionais da gestão municipal 
de saúde;
- Profissionais da AB.

Momento III
Confluência: aquário, atividades de 
campo, aulas teórico-práticas; a realidade 
vivida. 

Datas: 28/02/2024, das 19h às 22h; e 
29/02/2024, das 8h às 12h

- Vivência no território: conhecendo a comunidade do Castainho;
- Encontro na associação de moradores com aula magistral do 
presidente da associação;
- Roda de conversa e diálogo sobre ancestralidade, histórias 
e lutas; saúde e educação no território; cuidados e práticas 
tradicionais de cura;
- Encontro com a equipe de Saúde da Família Quilombola;
- Encontro com a residência em Saúde da Família do Campo da 
Universidade de Pernambuco (UPE).

- Estudantes;
- Professores;
- Líderes da comunidade;
- Profissionais residentes;
- Profissionais da AB
- Quilombolas.
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Caminhos de aprendizagem Atividades Atores e instituições

Momento IV
Confluência da realidade vivida com o 
planejamento e execução da Política 
Estadual de Saúde. 

Data: 29/02/2024, das 8h às 12h

- Vivência na Gerência Estadual de Saúde da Secretaria de Saúde 
do Estado de Pernambuco;
- Encontro no hospital regional com a residência em redes de 
atenção em Saúde da Escola de Saúde Pública do Estado de 
Pernambuco;
- Rede de serviços de média e alta complexidade;
- Integração das residências de redes de atenção e Saúde da 
Família do Campo.

- Estudantes;
- Professores;
- Profissionais da gestão estadual 
de saúde.
- Residentes da residência em redes 
de atenção em Saúde.

Momento V
Transfluência: encontros dos pequenos 
grupos, plenária de debates sobre as 
vivências e entrega de relatório. 

Data: 01/03/2024, das 8h às 14h

- Encontros para reflexão de transfluência;
- Diálogos sobre as contradições e propostas de caminhos 
alternativos para produção de contracolonização em si e nas 
práticas interprofissionais;
- Reflexão sobre o processo saúde e doença da comunidade de 
Castainho;
- Reflexão sobre as contradições das políticas de saúde e as 
relações étnico-raciais.

- Estudantes;
- Professores;
- Monitor.

Fonte: os autores (2025).
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As aulas de campo nos territórios quilombolas  
de Castainho e Estivas

A cidade de Garanhuns está localizada no agreste pernambu-
cano. O Castainho é uma das 11 comunidades quilombolas 
do município e a única com a titulação de terra, situada a 
oito quilômetros de distância do centro da cidade, em uma 
área de transição entre as zonas rural e urbana. A história 
do local está relacionada ao Quilombo dos Palmares, evi-
denciando sua importância na luta pela efetivação de seus 
direitos ao território (Santos, 2010). Segundo o último censo 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), há 
cerca de 350 famílias na comunidade, 1.082 de residentes e 
988 pessoas quilombolas que vivem da agricultura de subsis-
tência com o cultivo de feijão, milho, mandioca e hortaliças 
(IBGE, 2022). Verificou-se que o contexto de ocupação na área 
rural mantém relação com a agricultura e a pecuária como 
principais formas de subsistência (Pereira; Magalhães, 2023).

O território conta com uma escola municipal, uma igreja, 
cinco casas de farinha, uma associação de moradores, uma 
Unidade de Saúde da Família (USF) e um Centro de Refe-
rência de Assistência Social. A produção de farinha, massa, 
goma de mandioca e beiju é a principal atividade econômica 
do Castainho e esses produtos são comercializados na zona 
urbana de Garanhuns (Nunes; Lima, 2023).

As aulas de campo aconteceram em três dias seguidos 
de imersão, devidamente pactuados com a liderança qui-
lombola, com gerentes da Secretaria Municipal de Saúde 
de Garanhuns e da Secretaria Estadual de Saúde do estado 
de Pernambuco. O componente curricular teve início com 
um encontro de acolhimento dos discentes no CAV, momen-
to em que foi apresentado o plano de ensino das aulas de 
campo, os compromissos e as dinâmicas de deslocamento 
do hotel para a comunidade do Castainho.
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No segundo momento, aconteceu o deslocamento para 
o município de Garanhuns. No período da tarde, aconte-
ceu o encontro com a equipe de planejamento e execução 
da Política Municipal de Saúde, em uma sala ampla, onde 
gestores e gerentes do Sistema Municipal de Saúde apresen-
tam a situação de saúde, a rede de atenção à saúde e a oferta 
de serviços contratualizados para a prestação de serviços de 
diagnóstico e terapia de média complexidade.

O mapa de saúde do município também foi apresentado 
e as comunidades quilombolas foram situadas. A partir disso, 
discorreu-se acerca da cobertura da Atenção Básica em Saúde 
(ABS) e suas equipes de profissionais, além das ações reali-
zadas na comunidade. Após esse momento de diagnóstico 
e situação de saúde, iniciou-se a roda de conversa e diálo-
go entre os estudantes e os profissionais de Saúde e gestão, 
e, nesse momento, os estudantes confrontaram a realidade 
vivida no território e os relatos dos quilombolas ao que foi 
apresentado pela Gestão Pública de Saúde.

Nota-se que não há nenhuma ação que considere a 
especificidade dos quilombos. O modelo biomédico, hospi-
talocêntrico e medicamentalizante não considera aspectos 
da ancestralidade e das condições típicas de adoecimento 
da população negra, muito menos da população quilombola.

A Política Nacional de Atenção Integral à População Ne-
gra foi citada na reunião, enfatizando a oferta do exame de 
eletroforese para o rastreamento da anemia falciforme que 
acaba desconsiderando elementos fundamentais, como a ga-
rantia do acesso do cuidado em Saúde no território e a base 
comunitária. Além disso, as equipes de profissionais não pas-
sam por formações específicas para o cuidado da população 
negra, e, portanto, não têm contato com temas como o ra-
cismo estrutural, individual e institucional (Almeida, 2019) 
e a interseccionalidade, além dos estudos sobre raça e etnia.



89

Diante da violência histórica impetrada aos quilombolas, 
que conferem materialidade às diversas formas de privação, 
injustiça e invisibilidade, é de suma importância transformar 
essa realidade. A sistemática exclusão desse grupo étnico da 
assistência à saúde, por meio de práticas e atitudes típicas 
da colonização, deve ser enfrentada, uma vez que essa ex-
clusão se trata de mais uma faceta do racismo institucional 
(Gomes; Gurgel; Fernandes, 2022).

O SUS é uma conquista da luta social e tem como prin-
cípios a universalidade, a equidade e a integralidade. O 
princípio da equidade é o mais adequado quando se refe-
re a grupos vulneráveis, sobretudo no tocante à questão 
étnico-racial e à vida no campo. Sendo assim, é de suma 
importância que os serviços de saúde coloquem em prática 
o cuidado e o respeito à cultura dos povos e implementem 
dispositivos de atenção e cuidado antirracistas (Gomes; Gur-
gel; Fernandes, 2022).

No que se refere ao terceiro momento, ocorrido à noite na 
sede da Associação de Moradores do Castainho, o presidente 
da associação apresentou o histórico de lutas dos quilombo-
las, resgatando a ancestralidade do povo desde Zumbi dos 
Palmares até os conflitos territoriais atuais motivados pelas 
ameaças de invasão de seu território por empreendimentos 
imobiliários. Após essa exposição inicial, procedeu-se a uma 
roda de conversa e diálogo, por meio da qual os estudantes 
foram instigados a fazerem perguntas para o presidente da 
associação. As perguntas foram sobre temas relacionados 
ao acesso à saúde, educação, alimentação saudável, hábitos 
culturais e aos desafios para a sustentabilidade da identida-
de e a socialidade quilombola.

A vivência no território e a roda de conversação são poten-
tes metodologias para fruir experiências num lugar virtuoso 
de práticas de educação popular em contato com a condi-
ção de vida dos quilombolas na zona rural, representando 
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confluências com a sustentabilidade ambiental, a solidarie-
dade, a partilha e um modo de vida. A partir desses diálogos, 
preservam-se práticas sociais como a contação de histórias, 
os contos de assombração, a valoração da relação com a na-
tureza e as práticas tradicionais de cura. Esses aspectos foram 
facilmente identificados nos discursos dos líderes comunitá-
rios em diálogo com os participantes.

Com base nisso, é possível observar concordâncias do apa-
rato teórico-metodológico do projeto com o estudo sobre a 
determinação social da saúde da comunidade desenvolvido 
por Gomes, Gurgel e Fernandes (2022). Os autores estudaram 
a saúde quilombola, que, além de ser um campo caracteri-
zado pela complexidade relacionada ao viver digno, à saúde 
e ao quilombo, é materializado a partir da luta pelo territó-
rio, da defesa da cultura e do combate ao racismo (Gomes; 
Gurgel; Fernandes, 2022).

No dia seguinte, pela manhã, realizou-se uma visita à USF 
de Estiva, que faz a cobertura da comunidade quilombola. 
A USF, que se configura como uma unidade básica de saúde, 
está localizada a pelo menos dois quilômetros da sede da As-
sociação de Moradores do Castainho. A unidade sofre com 
a falta de profissionais de Saúde e de agentes comunitários 
para atender a comunidade.

A Saúde da Família Quilombola do Castainho enfren-
ta um processo de ausência de políticas municipais para os 
quilombolas: faltam agentes comunitários de saúde, há uma 
alta rotatividade de profissionais da USF, o acesso aos exa-
mes de diagnóstico e terapias foi recorrentemente afetado 
e os serviços não são oportunizados na comunidade. Além 
disso, a falta de transporte para o deslocamento dos mora-
dores para a cidade impede o cuidado integral e as práticas 
de prevenção e promoção da saúde.

Apesar dessa constatação, há, em Castainho, a presença 
de profissionais de Saúde da residência em Saúde da Família 
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do Campo da UPE. Esses profissionais têm vínculos com os 
quilombolas e são considerados parceiros significativos por 
respeitarem e incentivarem a ancestralidade e as práticas tra-
dicionais de cura. Há atividades com as mulheres parteiras, 
usos de plantas para cuidados da saúde, práticas de fortale-
cimento de vínculo comunitário e ações coletivas em prol 
da saúde quilombola.

Nunes e Lima (2023) constataram que a população de 
Castainho possui um rico repertório cultural sobre as plan-
tas nativas e exóticas, principalmente as utilizadas para fins 
alimentícios, medicinais e ornamentais. Além disso, as au-
toras apontam que há ameaças que colocam os recursos 
madeireiros, já escassos na comunidade, em situação de ris-
co (Nunes; Lima, 2023). Essa situação se dá por pressões de 
uso e em virtude do desmatamento, que extingue espécies 
que deveriam ser preservadas (Nunes; Lima, 2023).

O cotidiano de comunidades quilombolas está marca-
do por disputas por direitos. Por esse motivo, o cuidado na 
comunidade caracteriza-se por relações de solidariedade 
no e de autoafirmação da identidade étnico-racial (Perei-
ra; Magalhães, 2023). Sobre o estilo de vida dessa população, 
confirma-se que ele ocorre em contato com a natureza, a 
produção agrícola, a economia do local e o alívio e cura de 
doenças com as plantas medicinais e rezadeiras. O conceito 
de saúde, para a comunidade, é ligado à terra, que proporcio-
na prosperidade aos quilombolas ao oferecer-lhes moradia, 
produção, lazer, plantas medicinais, trabalho, sentimento 
de pertencimento e integridade. Essa relação com a terra 
remete ao conceito de saúde como determinação social de 
acesso aos bens que a terra proporciona (Dias; Laurindo; Silva, 
2023; Gomes; Gurgel; Fernandes, 2022; Laurindo et al., 2023).

O quarto momento aconteceu no Hospital Regional Dom 
Moura, referência para os 21 municípios que compõem a V 
Gerência Regional de Saúde de Pernambuco, assumindo a 
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assistência de mais de 500 mil habitantes. O hospital atende 
aos casos de emergência em Clínica Médica e Cirúrgica, Obs-
tetrícia, Pediatria e Ortopedia, além de manter atendimento 
ambulatorial especializado em Cardiologia, Dermatologia, 
Geriatria, Ginecologia, Neuropediatria, Otorrinolaringolo-
gia, Pré-natal de Alto Risco, Psicologia e Urologia (Governo 
de Pernambuco, 2025).

A coordenação da residência em redes de atenção em 
Saúde da Escola de Saúde Pública realizou o acolhimento 
dos estudantes e professores. Numa roda de conversa, pro-
fissionais residentes e gestores apresentaram relatórios de 
atendimentos realizados durante os últimos cinco anos, além 
do perfil dos pacientes atendidos.

Não há ação específica para o cuidado da população negra e 
quilombola nesse serviço, mesmo com a existência de territó-
rios quilombolas adscritos. A preocupação com o rastreamento 
da anemia falciforme e outras formas de adoecimento que 
acometem esse público, portanto, não parece ser uma priori-
dade. Isso permite inferir que as comunidades quilombolas são 
negligenciadas e invisibilizadas quanto às suas necessidades.

O encontro favoreceu um debate sobre as redes de aten-
ção à saúde, os níveis de complexidade da assistência em 
Saúde e a economia da saúde. A comunicação entre os estu-
dantes e professores e os profissionais do hospital possibilitou 
o conhecimento acerca das rotinas, do funcionamento da 
média e alta complexidade do SUS e da interação com os pro-
fissionais residentes.

Os estudantes expressaram preocupações com a ausência 
do atendimento baseado na equidade no cuidado em Saúde 
da Mulher, parto e puerpério. A questão étnico-racial deve 
ser considerada no acolhimento à população de Garanhuns 
porque existem quilombos nesse local e essa população deve 
ser atendida com o devido respeito à sua cultura, religiosi-
dade e suas condições de vida.
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A ausência de perspectiva para o cuidado com equidade 
coloca as comunidades quilombolas em situação de invi-
sibilidade e maior risco de desassistência. Isso é reflexo de 
um racismo institucional impetrado contra essa população 
marginalizada, mesmo que existam políticas de saúde especí-
ficas que garantem os cuidados às pessoas (Brasil, 2010, 2011).

É importante salientar que, a partir dessas experiências, 
foi possível tecer reflexões a respeito da inserção da educação 
das relações étnico-raciais durante a realização da referida 
disciplina. A aproximação das Ciências Humanas e das Ciên-
cias da Saúde, por exemplo, forja um momento significativo 
com o objetivo de repensar a formação inicial dos estudan-
tes na área de Saúde, que, majoritariamente, concluem seus 
cursos de graduação sem a formação étnico-racial. Além 
disso, a formação continuada para os profissionais, direcio-
nados para a implementação das políticas públicas de saúde 
e atendimento a essas populações, precisa ter letramento 
para enxergar particularidades frente a outros grupos so-
ciais existentes no Brasil.

Nesse sentido, é fundamental questionar como os pro-
fissionais de Saúde compreendem um sujeito quilombola e 
o que eles compreendem sobre a coletividade de um territó-
rio. Além disso, também é importante incentivar o diálogo 
entre os conhecimentos de cura e os cuidados construídos 
na universidade, que devem ser desenvolvidos e perpetuados 
historicamente na comunidade. Esses questionamentos e re-
flexões só foram possíveis a partir dessa atividade de extensão.

Mas como entendemos atualmente o campo da educação 
das relações étnicos raciais e sua contribuição para a saúde? 
O primeiro tensionamento é enxergar que vivemos em um 
país racista. O racismo estrutura as dinâmicas das nossas re-
lações, além de se manifestar de diferentes maneiras, por 
exemplo: quando esses profissionais elaboram uma política 
de saúde sem consultar ou convidar quilombolas para essa 
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construção; ou quando observamos que a equipe multidisci-
plinar que atende o território não é composta por, ao menos, 
um profissional negro.

Uma segunda constatação é a própria formação para di-
versidade étnica que esses profissionais possuem: os autores 
estudados são negros e negras? São intelectuais quilombolas? 
Ou o racismo epistêmico ainda é reproduzido na implemen-
tação dessas políticas? O racismo produz uma dinâmica 
sofisticada nas relações sociais, sobretudo no Brasil, país 
que tem a escravidão como marca de sua construção histó-
rica. Ao atualizar o conceito, Silvio Almeida (2019) permite 
compreender que o racismo estrutural transcende o âmbi-
to individual e institucional. Ao apresentar suas análises, o 
autor entende que a imposição de regras e padrões racistas 
por parte da instituição é, de alguma maneira, vinculada à 
ordem social que ela visa resguardar (Almeida, 2019). Sen-
do assim, as instituições são apenas a materialização de uma 
estrutura social que tem o racismo como um de seus elemen-
tos orgânicos (Almeida, 2019).

Também vale questionar: em que medida as instituições 
acadêmicas que formam esses profissionais para atuarem na 
saúde, os quais ocuparão hospitais e postos de saúde, estão 
atentas para esse debate? Acerca disso, é importante advogar 
que a sociedade é racista, e que, nesse sentido, as instituições 
reproduzem esse mecanismo racial em suas práticas cotidianas.

Durante a realização da atividade, ao sermos apresenta-
dos à equipe multidisciplinar de Saúde que atua no território 
quilombola, questionamos sobre sua formação para o que 
entendemos como quilombolas hoje, seus processos histó-
ricos e as leituras atuais sobre a discussão étnico-racial. Os 
profissionais, todos brancos, nos olharam espantados e res-
ponderam que a formação acontece no território — o que é 
fundamental, mas insuficiente para compreender o debate 
sobre o racismo, por exemplo.
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Segundo Cardoso, Melo e Freitas (2018), a assistência à 
saúde de quilombolas é marcada por impedimentos coloca-
dos pelo modelo de formação de recursos humanos baseado 
no modelo biomédico de assistência à saúde. Isso ocorre de-
vido ao isolamento geográfico e às más condições de vida e 
de moradia das comunidades.

Por isso, assumir a perspectiva do reconhecimento ét-
nico-racial incentiva ações de educação permanentes dos 
profissionais para compreender a historicidade e socia-
bilidade quilombola, assim como o racismo estrutural e 
institucional (Almeida, 2019). Com isso em prática, as bar-
reiras que promovem a desigualdade do acesso à saúde que 
foram percebidas nos encontros com a comunidade, por 
meio de relatos de descasos e abandonos do serviço de saú-
de que inferem a ausência de vínculo entre comunitários do 
Castainho e os profissionais de Saúde, poderão ser superadas.

Corrobora-se com Cardoso, Melo e Freitas (2018) quan-
do eles indicam que o vínculo entre o SUS e as comunidades 
quilombolas é estratégico para a saúde no quilombo. Po-
rém, para além disso, é importante observar se as práticas 
desorganizadas e a incipiente gestão do cuidado nas redes 
de atenção, além da assistência à saúde, se limitam a aten-
der a quem busca por elas apenas quando o adoecimento se 
agravou ou não.

Por fim, o quinto encontro aconteceu entre docentes e 
discentes em formato de seminário, em que foram apresen-
tadas as percepções e contradições entre o que se observou 
na comunidade e o que se ouviu dizer pelas secretarias de 
saúde. O diálogo oportunizou o debate sobre as condições de 
vida, a história e as potências de lutar e resistir da comuni-
dade. Além disso, os estudantes avaliaram a vivência, dando 
significado ao que se viu e ouviu, e houve demonstração de 
revolta e indignação por se concluir o quanto o cuidado pre-
cisa ser aperfeiçoado e o quanto a residência em Saúde do 
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Campo e a residência em rede de atenção são oportunidades 
ainda escassas para a população quilombola de Garanhuns.

Considerações finais

O presente relato demonstra uma experiência de curricu-
larização da extensão por meio de uma trilha de aprendiza-
gem pela vivência na comunidade quilombola de Castainho. 
Para essa realização, partiu-se da perspectiva da superação 
da formação de profissionais de Saúde, pautada no modelo 
biomédico intercultural para o cuidado de quilombolas e 
de sua socialidade.

A partir da experiência aqui apresentada, foi possível de-
preender que a contribuição para a tomada de consciência 
sobre a história dos povos quilombolas, a relação com a ter-
ra, as lutas de resistências, as práticas tradicionais de cura, a 
partilha, a solidariedade e a identificação étnico-racial foram 
fatores fundamentais para as práticas de gestão e cuidado 
da saúde coletiva. Além disso, também foi possível reconhe-
cer a necessidade de implementação da Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra e da Política Nacional de 
Saúde dos Povos do Campo e das Florestas para o enfrenta-
mento do racismo institucional nas práticas dos serviços de 
saúde, que operam com a lógica colonial.

A partir do exposto, conclui-se que o componente curri-
cular cumpriu o papel de ação extensionista e proporcionou 
a devida reflexão acerca das relações étnico-raciais através 
da produção de conhecimentos e das atitudes, posturas e 
valores voltados para a interculturalidade, com respeito 
aos direitos humanos. A Educação Popular em Saúde (EPS), 
a educação do campo e o diálogo de saberes foram as bases 
epistemológicas para o planejamento pedagógico da ação 
extensionista, a qual buscou fornecer, aos sujeitos ético-

-políticos que se comprometem com o cuidado de famílias 
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e comunidades, a imersão no território existencial e a refle-
xão crítica necessária à sua formação. Por fim, é importante 
que mais vivências sejam realizadas para que o Ensino Su-
perior seja orientado para as práticas de integração entre 
ensino, serviço e comunidade.
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Introdução

A educação popular é uma estratégia que se propõe a rom-
per com a lógica da educação hegemônica, tendo como ên-
fase a troca e o compartilhamento de saberes e não a mera 
transmissão de conteúdos, muitas vezes desconexos da rea-
lidade da população. Nesse sentido, o conceito se contrapõe 
aos paradigmas conservadores, destacando a importância de 
preparar o educando para exercer sua cidadania e represen-
tatividade a partir da compreensão das relações de contra-
dição da sociedade capitalista (Dias et al., 2024).

Para Paulo Freire (2019), uma educação libertadora de 
aprendizagem é aquela em que o homem não aprende so-
mente a ler e repetir palavras, mas a compreender e refletir, 
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2	 Doutor em Direitos Humanos, Saúde Global e Políticas da Vida pela Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz). Professor Adjunto do curso de Bacharelado em Saú-
de Coletiva da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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de forma crítica, sobre como o homem pode se tornar “ho-
mem-cidadão”, num processo cíclico de educação como 
prática de liberdade e de participação política. Nesse sentido, 
a pedagogia do oprimido se dá pelo conhecimento construí-
do com as pessoas, com diálogo e partilha entre humanos, 
comunidades e sociedade. Isso se faz por meio da luta per-
sistente pela vida com o outro em comunhão com o resgate 
da humanidade de cada um (Freire, 2019). De acordo com 
essa ótica, portanto, qualquer processo educativo tem como 
perspectiva principal o enfrentamento dos processos de do-
minação e de opressão no sentido de favorecer a reflexão 
pelos oprimidos e seu engajamento por sua própria liber-
tação (Freire, 2019).

A perspectiva de luta democrática e de cidadania da 
educação popular inspira trabalhadores e usuários para a 
construção de práticas participativas de cuidado em Saúde 
(Lima et al., 2020; Pedrosa 2021). O exercício da educação po-
pular é um ato político por assumir a defesa dos oprimidos 
como pauta para a superação do discurso da neutralidade nos 
espaços institucionais. Além disso, a participação é necessá-
ria para que ocorram mudanças necessárias nos contextos 
de disputas, influências e correlações de poder, em que os 
direitos da população são frequentemente negados (Dias et 
al., 2024). Segundo Bonetti, Odeh e Carneiro (2014), a déca-
da de 1960 foi um marco para a educação popular quando 
profissionais e estudantes, engajados na busca da transfor-
mação social, aproximaram-se dos movimentos populares 
de cultura e de educação de base, entendendo a cultura po-
pular como forma transformação das relações de poder.

A Educação Popular em Saúde (EPS) no Brasil tem suas 
bases epistemológicas na educação popular, a qual contri-
bui para a realização de processos educativos no cotidiano 
de práticas de trabalhadores do Sistema Único de Saúde 
(SUS). A EPS tem o processo educativo como sinônimo de 
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politização ao articular vários conceitos como conscienti-
zação, autonomia coletiva, união e sentido de vida, como 
apresentados por Bandeira et al. (2024), Cruz, Silva e Pulga 
(2020) e Lima et al. (2020). Nesse sentido, a EPS favorece a 
produção de cuidado e de práticas como uma “pedagogia de 
amor”, que reconhece os seres humanos em sua completu-
de e suas infinitas possibilidades de ser, (re)fazer e tornar-se, 
possibilitando a significação da existência humana como um 
ato plural, como indicam Mikael Brasil et al. (2017).

A “pedagogia do amor” é a perspectiva de aprendizagem 
baseada na amorosidade. Para Freire (2000), a amorosidade 
é a capacidade do amor entre os seres humanos e os não hu-
manos na construção do amor pelo mundo como prática em 
qualquer ação educativa libertadora. Segundo Bonetti, Cha-
gas e Siqueira (2014), entre os princípios da EPS, destacam-se 
a solidariedade e a amorosidade entre as pessoas para a pro-
dução de outra forma de convivência social emancipatória 
com foco na conquista da cidadania através da humanização, 
que, por sua vez, acontece nos vínculos que sustentam o cui-
dado, a gestão das políticas de saúde e o controle social do SUS.

A EPS se desenvolve a partir mobilização de movimentos 
sociais pela luta em defesa do direito à saúde como direito 
humano e fundamental. Assim, parte-se de reflexões críticas 
sobre as decisões gerenciais e de processos de educação em 
Saúde que desconsideram a participação dos trabalhadores e 
dos usuários do SUS (Amaral et al., 2024; Pedrosa, 2021). Nessa 
perspectiva, pretende-se propiciar a participação de popula-
res na busca por uma melhor qualidade de vida a partir de 
atividades em grupos em que eles próprios, delineando seu 
universo temático e suas etapas de desenvolvimento, promo-
vem práticas educativas para a produção de maior liberdade 
e autonomia, como propõem Dias et al. (2024).

Assim sendo, a EPS visa a construção de uma consciência 
sanitária capaz de reverter o quadro de saúde da população 
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e a intensificação da participação popular, convergindo com 
a perspectiva democratizante das políticas públicas (Gomes; 
Merhy, 2011). Nesse sentido, existe no Brasil uma Política Na-
cional de Educação Popular em Saúde (PNEPS) do SUS, a qual 
prescreve ações de mobilização para a participação social de 
gestores, trabalhadores e usuários do SUS em todos os pro-
cessos de formulação e gestão das políticas públicas de saúde. 
Essas ações estão previstas na Constituição Federal de 1988 e na 
Lei nº 8.142 de 1990, que criou os conselhos e as conferências 
de saúde, resultando na implantação de formas de participa-
ção e de controle social na saúde (Pedrosa, 2021).

Segundo Bornstein (2016), a PNEPS é uma conquista daque-
les que sempre estiveram na luta por uma saúde de qualidade. 
A partir do diálogo entre a diversidade de saberes, essa polí-
tica valoriza os saberes populares, os saberes tradicionais, a 
ancestralidade, o incentivo à produção individual e coleti-
va de conhecimentos e a inserção desses conhecimentos no 
SUS, com foco no protagonismo popular. Por isso, educação 
permanente e EPS se articulam em prol de uma melhor qua-
lidade da formação de profissionais de saúde para que estes 
atuem no SUS.

Uma estratégia de inserção da participação social no SUS 
é a implementação de comitês de EPS. Trata-se da criação 
de espaços institucionalizados para a formulação de políti-
cas e de diálogos sobre as práticas de EPS. A composição dos 
comitês se inspira na composição dos conselhos de saúde, 
com participação de gestores do SUS, trabalhadores da saú-
de e usuários (Cruz; Silva; Pulga, 2020; Pedrosa, 2021).

A partir do exposto, são apresentados, neste capítulo, 
os resultados de uma pesquisa que analisou a existência de 
estratégias de implementação e o grau de convergência de 
princípios da EPS em planos de educação permanente esta-
duais de saúde, segundo estados federados, ano, instrumento 
jurídico e a inclusão da educação popular na política de edu-
cação permanente do SUS.
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Desenvolvimento e procedimentos metodológicos

A metodologia empregada foi de abordagem qualitativa, com 
uma análise de documentos públicos (resoluções, portarias, 
instruções normativas e leis), utilizando como critério de ve-
racidade a publicação em diário oficial do Governo Federal e/
ou estadual, relacionadas à criação, implantação e/ou imple-
mentação de ações relacionadas aos comitês de EPS ou equi-
valentes no período de 2005 a 2022. Para a análise dos dados, 
foi utilizada a análise de conteúdo temática (Minayo, 2012). 
Essa análise consistiu na compreensão espontânea dos dados 
e em uma análise crítica definida por etapas, que são: (i) pré-

-análise; (ii) exploração do material; (iii) tratamento dos resul-
tados obtidos; e (iv) interpretação (Mendes; Miskulin, 2017).

Nesse percurso, a pré-análise foi realizada a partir do 
objetivo de identificar secretarias e conselhos estaduais de 
saúde com estratégias de implantação e/ou implementação 
de EPS. Nessa fase do estudo, foi realizada a primeira organi-
zação do material, tornando-se necessário um olhar analítico 
para identificar as fontes de dados exclusivamente oficiais.

Foram consideradas leis, resoluções, portarias e instru-
ções normativas localizadas em sites institucionais, e, para 
a coleta desses materiais, foi efetuada uma busca ativa de 
documentos de referências à implantação e implementa-
ção dos comitês em diários oficiais (União e estados). Os 
documentos encontrados compuseram um banco de da-
dos salvos com o nome do documento, o estado e o link de 
acesso ao documento.

A partir disso, procedeu-se à elaboração de uma matriz de 
análise de conteúdo temático, em que se estabeleceu, como 
categoria de análise a priori, a “inclusão da educação popular 
nos documentos dos comitês, planos e políticas de educação 
permanente em Saúde”. Como categorias operacionais, fo-
ram estabelecidos os princípios da PNEPS: a) participação; b) 
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controle social; c) gestão participativa; d) formação, comu-
nicação e produção de conhecimento; e) cuidado em Saúde; 
f) intersetorialidade; e g) diálogos multiculturais.

No Quadro 1, tem-se acesso à matriz de categorias para 
a análise da inclusão da educação popular nos documentos 
dos comitês, planos e políticas de educação permanente 
em Saúde.

quadro 1. Matriz de categorias para a análise da inclusão da educação 
popular nos documentos dos comitês, planos e políticas de educação 
permanente em Saúde, 2023

Categoria de 
análise Categorias operacionais

Inclusão da 
educação 
popular nos 
documentos dos 
comitês, planos 
e políticas 
de educação 
permanente em 
Saúde

Participação Controle social
Gestão 
participativa

Formação Comunicação
Produção de 
conhecimento

Cuidado em 
Saúde

Intersetorialidade
Diálogos 
multiculturais

Fonte: os autores (2025).

Constituiu-se um grau de convergência considerando 
os conteúdos achados segundo a seguinte classificação: in-
cipiente, insuficiente, parcialmente incluído e plenamente 
incluído. Para estimar o grau de convergência, foi atribuí-
da uma pontuação em razão das seguintes situações: 1 (um) 
para convergência positiva dos conteúdos em direção aos 
princípios da PNEPS, demonstrando uma situação favorável à 
inclusão; 0,5 (meio) quando foram identificadas a divergência 
ou a convergência parcial; e 0 (zero) quando a convergên-
cia foi negativa, expressando situações em que os conteúdos 
não haviam considerado os princípios da PNEPS.
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Em seguida, o grau de convergência total de cada docu-
mento foi estimado por uma pesquisadora e validada por um 
pesquisador especialista com mais de 20 anos de atuação nas 
áreas de Saúde Coletiva e Educação em Saúde, consideran-
do a soma da pontuação de todos os critérios e da relação 
percentual entre a pontuação encontrada e a pontuação má-
xima possível para cada categoria analisada, considerando 
quatro graus de convergência: avançado (75-100%); interme-
diário (50-75%); insuficiente (25-50%); e incipiente (10-25%). 
Os resultados são apresentados em quadros, tabelas e grá-
ficos, produzidos a partir dos softwares Microsoft Word, 
Microsoft Excel e Microsoft Open Street Map.

Resultados e discussão

No que se refere à identificação de estratégias de implemen-
tação da EPS, verificou-se a diversidade de documentos das 
cinco regiões do Brasil — Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Cen-
tro-Oeste (Figura 1). A região Nordeste se destaca com cinco 
estados (n=5, 38%), seguida da região Norte, com três estados 
com implantação (n=3, 23%). As regiões Sudeste (n=2, 15,4%) e 
Sul (n=2, 15,4%) aparecem com dois estados e a região Centro-

-Oeste, por sua vez, aparece com o estado de Goiás (n=1; 7,8%).
Na Figura 1, encontram-se os resultados dos documentos 

referentes à implantação de estratégias de implementação da 
EPS em estados brasileiros no período de 2005 a 2022, conside-
rando 13 estados brasileiros segundo o nome do documento, 
o ano de publicação e o instrumento jurídico de referência. 
Dos 26 estados e o Distrito Federal, 13 estados (48%) implanta-
ram a EPS por meio da criação de comitês, grupos de trabalho, 
articulação, planos estaduais de educação em Saúde e da Polí-
tica Estadual de Educação Permanente. Além disso, destaca-se 
que, após a criação da PNEPS, no ano de 2012, houve a publi-
cação de normas administrativas favoráveis à EPS.
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quadro 2. Resultado da análise documental de estratégias de 
implementação da EPS segundo estado, nome do documento, ano de 
publicação e instrumento jurídico, no período de 2005 a 2022

Estado Nome Ano Instrumento 
jurídico

Pará Plano Estadual de 
Educação Permanente 
em Saúde

2005 Resolução 
Comissão 
Intergestores 
Bipartite - PA n° 54, 
de 28 de novembro 
de 2005

Minas Gerais Política Estadual de 
Educação Permanente 
em Saúde

2013 CIB-SUS/MG nº 1.521, 
de 22 de julho de 
2013

Sergipe Comitê Técnico 
Estadual de Promoção 
da Equidade e Educação 
Popular em Saúde

2013 Portaria nº 260, de 
27 de
setembro de 2013

Paraíba Comitê Estadual de 
Educação Popular em 
Saúde

2015 Portaria nº 023/GS, 
de 31 de janeiro de 
2018

figura 1. Representação dos estados brasileiros que implantaram a 
EPS, no período de 2005 a 2022

Fonte: os autores (2025).
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Estado Nome Ano Instrumento 
jurídico

Ceará Comitê Técnico 
Municipal de Educação 
Popular e de Promoção 
da Equidade em Saúde

2016 Portaria nº 25, de 
2016. Diário Oficial 
de Fortaleza nº 
15.911, de 15 de 
março de 2016

Rio de 
Janeiro

Comitê de Equidade e 
Educação Popular em 
Saúde

2016 Comissão 
Intergestores 
Bipartite (CIB) - RJ 
nº 3.744

Pernambuco Comitê de Equidade e 
Educação Popular em 
Saúde

2017 Portaria SES/PE 
nº 574, de 21 de 
novembro 2017

Goiás Grupo de Trabalho 
Laboratório de 
Educação Popular em 
Saúde

2017 Portaria nº 114, de 
2017, da SES/GO

Roraima Comitê Técnico de 
Promoção da Equidade 
e Educação Popular em 
Saúde

2017 Resolução CMS 
nº 003/17, de 2 de 
agosto de 2017

Amapá Plano Estadual de 
Educação Permanente 
em saúde

2017 Portaria GM/MS 
nº 3.194, de 28 de 
novembro de 2017

Rondônia Plano Estadual de 
Educação Permanente 
em Saúde

2019 Portaria GAB/CIB/RO 
nº 101

Rio Grande 
do Sul

Política Municipal de 
Educação Popular em 
Saúde

2020 Lei n° 8.577, de 
outubro de 2020

Rio Grande 
do Norte

Articulação Nacional de 
Educação Popular em 
Saúde

2022 Portaria SEI nº 1.736, 
de 13 de julho de 
2022

Fonte: os autores (2023).
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A partir dos dados, fica evidente que a implantação da EPS 
no Brasil está em um processo implicado com o contexto po-
lítico da participação representativa que impõe, conforme a 
ideologia política do governo eleito, limites aos avanços de 
perspectivas que se sustentam na participação direta e críti-
ca no que se refere a considerar a educação como libertadora 
de processos de dominação (Dias et al., 2024; Freire, 2019). No 
campo da Saúde, esse contexto se amplia para a microfísica 
do poder em Saúde, que marca o autoritarismo das práticas 
biomédicas sobre as práticas tradicionais e populares de cura. 
Apesar dos avanços com o SUS, ainda há muito a ser superado 
nas relações entre os saberes das tecnologias biomédicas e os 
saberes dos territórios de vidas das comunidades (Amaral et 
al., 2024; Gomes; Merhy, 2011; Lima et al., 2020).

A iniciativa da Rede de Educação Popular e Saúde se des-
taca como um movimento viável para a implementação de 
práticas de EPS no SUS. Esses agenciamentos são essenciais 
para que, mesmo com mudanças de governo, as práticas e 
ações de Estado sejam implementadas sob a égide dos prin-
cípios do Estado Democrático de Direito, que estabelece o 
regime de participação social com representação. Isso prevê 
a necessidade e importância do respeito aos espaços ins-
titucionalizados, como os comitês, conselhos e grupos de 
trabalho, criados por ordenamentos jurídicos (Cruz; Silva; 
Pulga, 2020; Gomes; Merhy, 2011; Pedrosa, 2021).

A EPS é fundamental para disparar reflexões, inquieta-
ções e criticidade por parte dos usuários e trabalhadores 
da Saúde para identificar formas de dominação conjuntu-
ral, política e ideológica. A implementação da EPS deve ser 
instigada pela mobilização de forças para a transposição de 
dificuldades impostas à participação social por parte daqueles 
que não apreciam a democracia e a justiça social. Por isso, é 
importante que iniciativas locais, como as descritas por Ban-
deira et al. (2024) e Silva et al. (2023), sejam incentivadas para 
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intensificar as experiências da EPS no cotidiano de serviços 
de saúde e na formação acadêmica de profissionais de Saúde.

A EPS nos planos de educação permanente

Em relação às políticas e aos planos de educação permanente 
publicados, foram identificados a PNEPS, seu plano operativo 
e três documentos completos. Os estados com plano de edu-
cação permanente em Saúde são Pernambuco, Minas Gerais 
e Espírito Santo. Após a aplicação da matriz de análise para 
os princípios de participação, controle social e gestão parti-
cipativa, constatou-se o grau de convergência avançada para 
todas as categorias, apenas nos documentos da esfera federal 
(PNEPS e seu plano operativo). O Plano de Educação Perma-
nente do estado de Pernambuco apresenta-se com grau de 
convergência avançado no controle social e intermediário 
para participação e gestão participativa. Já os demais planos 
identificados foram classificados como de grau intermediá-
rio para todos os princípios analisados (Quadro 3).

quadro 3. Resultados da inclusão da educação popular na política 
nacional e nos planos de educação permanente em Saúde de acordo 
com a participação, o controle social e a gestão participativa, Brasil, 2023

Documento Participação
Controle 
social

Gestão 
participativa

Política Nacional de 

Educação Popular em 

Saúde no âmbito do 

Sistema Único de Saúde

Avançado Avançado Avançado

Plano Operativo para 

Implementação da 

Política Nacional de 

Educação Popular em 

Saúde no Âmbito do 

Sistema Único de Saúde

Avançado Avançado Avançado
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Documento Participação
Controle 
social

Gestão 
participativa

Plano de Educação 

Permanente em Saúde 

de Pernambuco

Intermediário Avançado Intermediário

Plano de Educação 

Permanente em Saúde 

de Minas Gerais

Intermediário Intermediário Intermediário

Plano de Educação 

Permanente em Saúde 

do Espírito Santo

Intermediário Intermediário Intermediário

Fonte: os autores (2025).

Esses resultados demonstram o necessário investimen-
to para a institucionalização da EPS no SUS, pois os planos 
de educação permanente demonstram a carência dos prin-
cípios da EPS na perspectiva de participação, controle social 
e gestão participativa. A ausência de promoção da partici-
pação social são características de governos neoliberais e 
autoritários.

De acordo com Cruz, Silva e Pulga (2020), após 2016, o 
contexto econômico e social no Brasil se caracterizou pelo 
adensamento da exploração humana de uma agenda ultrali-
beral, e, a partir disso, foram realizadas diversas reorientações 
do papel do estado, que, de protetor dos direitos fundamen-
tais, transformou-se em um estado neoliberal fomentador do 
desmonte de políticas sociais. Além disso, é importante des-
tacar que a agenda neoliberal se desenvolveu paralelamente 
ao processo de implantação do SUS, desde a década de 1990. 
Ainda que tenham existido determinados avanços em perío-
dos governamentais mais comprometidos com a consolidação 
do espaço democrático, a participação social nunca se efeti-
vou de maneira plena no contexto brasileiro.
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Sendo assim, embora a ascensão da agenda ultraliberal 
tenha representado um inegável retrocesso, é necessário 
reconhecer que a participação social no SUS se deparou, his-
toricamente, com barreiras estruturais, como evidenciam 
diversos estudos dedicados à análise dessa temática. Isso 
corrobora com Dias et al. (2024) quando consideram que o 
neoliberalismo ampliou seu domínio sobre os espaços pú-
blicos, sendo necessário um projeto comprometido com a 
emancipação, a autonomia e a participação dos sujeitos nos 
processos de decisão democrática.

Como a mudança de governo, em 2022, foram retoma-
das as agendas de realização de conferências de políticas 
sociais, com a ampla participação da sociedade civil. Espe-
ra-se que essa mudança implique na criação de comitês de 
EPS nos estados e municípios brasileiros para garantir a ges-
tão democrática e participativa da gestão pública. Acerca 
disso, Bonetti, Odeh e Carneiro (2014) já consideravam que 
a institucionalização da EPS configura-se como uma aposta 
e que seu êxito depende do reconhecimento e do respeito à 
historicidade e ao conjunto dos saberes, práticas e lutas do 
campo popular na saúde.

Formação, comunicação  
e produção de conhecimento

No Quadro 4, é possível acessar os resultados da análise da 
inclusão da EPS, considerando a formação, a comunicação 
e a produção de conhecimento. Nesses critérios, todos os 
documentos analisados apresentaram grau de convergên-
cia avançada. Esses princípios estão relacionados à melhor 
qualificação da força de trabalho, ao diálogo e à troca de co-
nhecimentos através da interculturalidade.
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quadro 4. Resultados da inclusão da educação popular na política 
nacional e nos planos de educação permanente em Saúde de acordo com 
a formação, a comunicação e a produção de conhecimento, Brasil, 2023

Documento Formação Comunicação Produção de 
conhecimento

Política Nacional de 
Educação Popular 
em Saúde no âmbito 
do Sistema Único de 
Saúde

Avançado Avançado Avançado

Plano Operativo para 
Implementação da 
Política Nacional de 
Educação Popular 
em Saúde no Âmbito 
do Sistema Único de 
Saúde

Avançado Avançado Avançado

Plano de Educação 
Permanente 
em Saúde de 
Pernambuco

Avançado Avançado Avançado

Plano de Educação 
Permanente em 
Saúde de Minas 
Gerais

Avançado Avançado Avançado

Plano de Educação 
Permanente em 
Saúde do Espírito 
Santo

Avançado Avançado Avançado

Fonte: os autores (2025).

Segundo Bonetti, Odeh e Carneiro (2014), para a EPS, a 
formação é um elemento de qualificação da relação entre pro-
fissionais de Saúde, serviços e usuários do SUS. Sendo assim, 
a comunicação e a produção de conhecimento comparti-
lhado possibilitam a ampliação de espaços de participação 
popular, favorecendo a interação social e a articulação co-
munitária para solucionar problemas pelo diálogo com a arte 
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e a cultura popular. Nesse sentido, os dispositivos da educa-
ção popular são potências de intensificação da participação 
por meio de círculos de cultura e de rodas de conversa que 
propiciam o protagonismo de todos os envolvidos no pro-
cesso de decisão em Saúde.

Em alinhamento com Santos (2008), pode-se afirmar que 
a formação, a comunicação e a produção de conhecimento 
exigem o reconhecimento de que o mundo está numa tran-
sição paradigmática em que se valorizam os diversos saberes 
e práticas populares para enfrentar os dilemas do capitalis-
mo, como os efeitos das mudanças climáticas. O modelo 
biomédico hegemônico de conhecimento é insuficiente e é 
capturado pela lógica mercadológica, individualista e tecni-
cista, sendo a EPS fundamental para práticas de solidariedade, 
de justiça social e de defesa do direito à saúde.

Por isso, pensar a construção compartilhada do conheci-
mento é incorporar sonhos, esperanças e visões críticas para a 
produção de propostas de enfrentamento e de superação dos 
obstáculos constituídos em situações-limite para a vida co-
tidiana, criando novas práticas, procedimentos e horizontes. 
Sendo assim, a emancipação desponta como processo coleti-
vo de conquista comunitária pela libertação da opressão, da 
exploração, da discriminação e da violência (Bornstein, 2016).

Cuidado, intersetorialidade e diálogos multiculturais

No Quadro 5, é possível ter acesso aos resultados relacionados 
às categorias de cuidado em Saúde, intersetorialidade e diá-
logo multicultural. Denota-se que os documentos da PNEPS 
e o seu plano operativo são categorizados como avançados 
e os documentos estaduais foram considerados insuficien-
tes, por não fazerem referências substanciais e indicações de 
políticas para o cuidado em Saúde, nem para a intersetoria-
lidade e o diálogo multicultural.
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Verifica-se, também, que os documentos do Governo Fe-
deral apresentam grau de convergência avançado e que os 
planos de educação permanente dos estados de Pernambu-
co, Minas Gerais e Espírito Santo têm grau de convergência 
insuficiente para o cuidado e intersetorialidade e grau inci-
piente para os diálogos multiculturais.

quadro 5. Resultados da inclusão da educação popular na política 
nacional e nos planos de educação permanente em Saúde 
considerando os princípios de cuidado em Saúde, intersetorialidade e 
diálogos multiculturais, Brasil, 2023

Documento Cuidado em 
Saúde

Interseto-
rialidade

Diálogos 
multiculturais

Política Nacional de 
Educação Popular 
em Saúde no 
âmbito do Sistema 
Único de Saúde

Avançado Avançado Avançado

Plano Operativo para 
Implementação da 
Política Nacional de 
Educação Popular 
em Saúde no Âmbito 
do Sistema Único de 
Saúde

Avançado Avançado Avançado

Plano de Educação 
Permanente 
em Saúde de 
Pernambuco

Insuficiente Insuficiente Incipiente

Plano de Educação 
Permanente em 
Saúde de Minas 
Gerais

Insuficiente Insuficiente Incipiente

Plano de Educação 
Permanente em 
Saúde do Espírito 
Santo

Insuficiente Insuficiente Incipiente

Fonte: os autores (2025).
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É importante que os princípios da EPS sejam compreen-
didos nas dimensões coletiva e individual. O cuidado direto 
às pessoas deve respeitar sua etnia, cultura e condição se-
xual. Por isso que se pontua a questão da intersetorialidade: 
para responder à complexidade que, nem sempre, a assis-
tência individual pode atender, sendo necessários recursos 
materiais, condições de moradia e saneamento, como indi-
cado por Cruz, Silva e Pulga (2020), Pedrosa (2021) e Silva, 
Lima e Silva (2023).

O diálogo multicultural convida ao diálogo de saberes para 
a resolutividade nas práticas de saúde. Trata-se de efetivar o 
princípio da integralidade do SUS, que coloca como perspec-
tiva a visão ampliada sobre o sujeito humano biopsicossocial 
e espiritual (Amaral et al., 2024; Silva; Lima; Silva, 2023).

Bandeira et al. (2024) demonstram que os trabalhadores 
e as trabalhadoras são as vozes da experiência e da resis-
tência, vozes estas não devem ser reprimidas e silenciadas 
pela falta de espaços dialógicos e de participação efetiva no 
SUS. Para Mikael Brasil et al. (2017), a EPS é um parâmetro da 
promoção da equidade, afirmando se um governo é mais 
ou menos equânime quando reconhece os movimentos so-
ciais para o diálogo com os gestores de políticas, garantindo 
o exercício da cidadania.

Desde 2012, a PNEPS reconhece a relevância das práticas, 
reflexões e saberes da EPS. Essa perspectiva é um caminho 
capaz de contribuir com experiências, metodologias, tecno-
logias e conhecimentos para a constituição de novos sentidos 
e de práticas no SUS, potencializando princípios éticos no 
cuidado, na gestão, na formação, na participação popular e 
no controle social em Saúde (Brasil, 2013, 2017; Silva, 2019).

Apesar disso, infere-se que as forças políticas neoliberais 
têm impedido a implementação da PNEPS. Isso demonstra 
como a participação social é um mecanismo de enfrentamen-
to da exploração e da violação da dignidade humana, além 
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de contribuir para a eficiência da gestão pela gestão demo-
crática e participativa (Dias et al., 2024).

Corrobora-se com Bonetti, Odeh e Carneiro (2014), que 
identificaram a realização de encontros multiculturais en-
tre os segmentos gestor, trabalhador e usuário do SUS. Esses 
encontros, por sua vez, fomentaram a diversidade de movi-
mentos e de práticas para a ampliação do imaginário sobre 
a saúde, sendo favoráveis ao cuidado e às práticas instituí-
das no sentido da mudança no modelo de atenção à saúde 
(Bonetti; Odeh; Carneiro, 2014).

Além disso, em ressonância com Bornstein (2016), pode-
-se afirmar que o cuidado, a intersetorialidade e os diálogos 
multiculturais são possíveis através da amorosidade, que re-
conhece a valorização do afeto pela investida na melhoria da 
saúde, no vínculo, na compreensão mútua, na solidariedade, 
na aceitação da subjetividade e na alteridade construídas nas 
relações entre os sujeitos, reafirmando a autonomia e ressigni-
ficando o cuidado em Saúde (Bonetti; Chagas; Siqueira, 2014).

A problematização do assunto propõe a construção de 
práticas em Saúde alicerçadas na leitura e análise crítica da 
realidade, com base na experiência prévia dos sujeitos, na iden-
tificação das situações-limite presentes no seu cotidiano e nas 
potencialidades para transformá-las (Bornstein, 2016). Além 
disso, a EPS é uma prática político-pedagógica que perpassa 
as ações voltadas para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde a partir do diálogo entre a diversidade de saberes, a 
valorização dos saberes populares, a ancestralidade, o incenti-
vo à produção compartilhada de conhecimentos e a inserção 
desses conhecimentos no SUS (Brasil, 2013).

Considerações finais

A análise de estratégias de implementação e a convergência 
de princípios da EPS em planos de educação permanente 
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estaduais de saúde no Brasil permitem afirmar que houve 
avanços na criação de comitês estaduais de EPS em todas as 
regiões geográficas, sendo a região Nordeste o local de maior 
ocorrência de iniciativas. Além disso, também foi possível 
identificar o grau de convergência avançado da EPS na PNEPS 
e seu plano operativo.

Na maioria dos planos estaduais de educação permanente 
em Saúde analisados, houve o grau de convergência inter-
mediário para os princípios participação, controle social e 
gestão participativa. Para os princípios de formação, comuni-
cação e produção de conhecimento, o grau de convergência 
identificado foi o avançado. Em relação aos princípios de cui-
dado em Saúde, intersetorialidade e diálogos multiculturais, 
o grau de convergência foi insuficiente.

Ademais, destaca-se o desenho inovador da metodologia 
da pesquisa por explicitar um modelo de análise capaz de 
apontar conexões conceituais entre uma política/programa 
e uma perspectiva epistemológica. Não se pretendeu, po-
rém, esgotar todas as possibilidades de análise e discussões 
em relação ao tema, uma vez que há certa limitação do mé-
todo por se tratar de uma pesquisa que utilizou, como fonte 
de informações, apenas dados documentais, sendo neces-
sárias pesquisas de campo com entrevistas, grupos focais e 
questionários para que haja um levantamento de dados ain-
da mais robusto.

Como hipóteses, ressalta-se que não houve a devida efetiva-
ção dos trabalhos dos comitês estaduais de saúde nos últimos 
quatro anos de governo de extrema-direita no Brasil, em que 
houve o silenciamento dos comitês pela falta de informações 
nos sites e nos meios institucionais de comunicação. Por fim, 
os resultados contribuem para a produção de conhecimen-
to sobre a EPS, a participação social, a gestão participativa, o 
controle social e os direitos fundamentais, alinhando-se aos 
estudos e às pesquisas sobre Educação Popular no Brasil.



119

Referências

AMARAL, S. S. et al. Reflexões sobre os saberes populares em saúde das 

“Marias Marisqueiras” de Icapuí/CE. Revista de Educação Popular, Uber-

lândia, v. 23, n. 1, p. 227-247, 2024. Disponível em: https://seer.ufu.br/index.

php/reveducpop/article/view/72395. Acesso em: 4 fev. 2026.

BANDEIRA, Y. R. N. B. et al. As vozes de quem faz a saúde da família no ser-

tão cearense: produção de um cordel como estratégia de educação po-

pular em saúde. Revista de Educação Popular, Uberlândia, v. 24, n. 1, p. 

172-186, 2024. Disponível em: https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/

article/view/69991.  Acesso em: 4 fev. 2026.

BONETTI, O. P.; CHAGAS, R. A.; SIQUEIRA, T. C. A. A educação popular em 

saúde na gestão participativa do SUS: construindo uma política. In: BRA-

SIL (Org.). II Caderno de educação popular em saúde. Brasília, DF: Ministé-

rio da Saúde, 2014. 17-25 p.

BONETTI, O. P.; ODEH, M. M.; CARNEIRO, F. F. Questioning the Institutionali-

zation of Popular Education in Health in the Unified Health System. In-

terface: Comunicação, Saúde, Educação, Botucatu, v. 18, n. 2, p. 1413-1426, 

2014. Disponível em: https://www.scielo.br/j/icse/a/zFggwz3TY3nRfkvF-

DzvNt6H/abstract/?lang=pt. Acesso em: 4 fev. 2026.

BORNSTEIN, V. J. A PNEP-SUS e os princípios da educação popular presentes 

na política. In: BORNSTEIN, V. J. (Org.). Curso de Aperfeiçoamento em Educa-

ção Popular em Saúde: textos de apoio. Rio de Janeiro: EPSJV, 2016. 57-59 p.

BRASIL. Plano Operativo da Política Nacional de Educação Popular em Saúde. 

Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2013. Disponível em: https://www.gov.br/

saude/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-do-sus/articulacao-interfederativa/

cit/pautas-de-reunioes-e-resumos/2013/maio/3-b-plano-operativo-pnep-

sus_final-20-05-2013.pdf. Acesso em: 8 set. 2025.

BRASIL. Resolução nº 11, de 17 de janeiro de 2017. Estabelece o Plano Ope-

rativo para implementação da Política Nacional de Educação Popular em 

Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (PNEPS-SUS). Brasília, DF: Mi-

nistério da Saúde, 2017. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/

saudelegis/cit/2017/res0011_17_01_2017_rep.html.  Acesso em: 4 fev. 2026.

BRASIL, M. L. et al. Saberes em Paulo Freire: educação popular em saúde 

na procura por uma “pedagogia da esperança” e seus entrelaços com o 

processo emancipatório de LGBT. Revista Rede de Cuidados em Saúde, Du-

que de Caxias, v. 11, n. 1, p. 1-12, 2017. Disponível em: https://publicacoes.

unigranrio.edu.br/rcs/article/view/4127. Acesso em: 4 fev. 2026.

https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/72395
https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/72395
https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/69991
https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/69991
https://www.scielo.br/j/icse/a/zFggwz3TY3nRfkvFDzvNt6H/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/icse/a/zFggwz3TY3nRfkvFDzvNt6H/abstract/?lang=pt
https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-do-sus/articulacao-interfederativa/cit/pautas-de-reunioes-e-resumos/2013/maio/3-b-plano-operativo-pnep-sus_final-20-05-2013.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-do-sus/articulacao-interfederativa/cit/pautas-de-reunioes-e-resumos/2013/maio/3-b-plano-operativo-pnep-sus_final-20-05-2013.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-do-sus/articulacao-interfederativa/cit/pautas-de-reunioes-e-resumos/2013/maio/3-b-plano-operativo-pnep-sus_final-20-05-2013.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-do-sus/articulacao-interfederativa/cit/pautas-de-reunioes-e-resumos/2013/maio/3-b-plano-operativo-pnep-sus_final-20-05-2013.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2017/res0011_17_01_2017_rep.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2017/res0011_17_01_2017_rep.html
https://publicacoes.unigranrio.edu.br/rcs/article/view/4127
https://publicacoes.unigranrio.edu.br/rcs/article/view/4127


120

CRUZ, P. J. S. C.; SILVA, M. R. F.; PULGA, V. L. Educação popular e saúde nos proces-

sos formativos: desafios e perspectivas. Interface, Botucatu, v. 24, p. 1-15, 2020. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/icse/a/YVGkQJHk8pbwtrPkCTtvQSm/

abstract/?lang=pt. Acesso em: 4 fev. 2026.

DIAS, R. N. D. et al. Aproximações entre a gestão democrática e a educa-

ção popular. Revista de Educação Popular, Uberlândia, v. 23, n. 1, p. 20-37, 

2024. Disponível em: https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/

view/70511. Acesso em: 4 fev. 2026.

FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 84. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

2019. 256 p.

FREIRE, P. Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. 

São Paulo: Editora da Unesp, 2000.

GOMES, L. B.; MERHY, E. E. Compreendendo a educação popular em saúde: 

um estudo na literatura brasileira. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Ja-

neiro, v. 27, n. 1, p. 7-18, 2011. Disponível em: https://www.scielo.br/j/csp/a/

wcTZ5tX8K43XdxzxVgGKfkp/?lang=pt. Acesso em: 4 fev. 2026.

LIMA, P. R. G. et al. A educação popular em saúde como estratégia forta-

lecedora do apoio matricial na atenção básica. Revista de Educação Po-

pular, Uberlândia, v. 19, p. 204-218, 2020. Disponível em: https://seer.ufu.

br/index.php/reveducpop/article/view/53288. Acesso em: 4 fev. 2026.

MENDES, R. M.; MISKULIN, R. G. S. A análise de conteúdo como uma meto-

dologia. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 47, n. 165, p. 1044-1066, 2017. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/cp/a/ttbmyGkhjNF3Rn8XNQ5X3m

C/?lang=pt. Acesso em: 4 fev. 2026.

MINAYO, M. C. S. Análise qualitativa: teoria, passos e fidedignidade. Ciên-

cia e Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 17, n. 3, p. 621-626, 2012. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/csc/a/39YW8sMQhNzG5NmpGBtNMFf/?lang

=pt. Acesso em: 4 fev. 2026.

PEDROSA, J. I. S. A Política Nacional de Educação Popular em Saúde em 

debate: (re)conhecendo saberes e lutas para a produção da Saúde Co-

letiva. Interface: Comunicação, Saúde, Educação, Botucatu, v. 25, p. 1-15, 

2021. Disponível em: https://www.scielo.br/j/icse/a/b4vyq3gCDv3VT5BgK

RvVYQD/?lang=pt. Acesso em: 4 fev. 2026.

SANTOS, B. S. A filosofia à venda, a douta ignorância e a aposta de Pascal. 

Revista Crítica Ciências Sociais, Coimbra, v. 80, n. 1, p. 11-43, 2008. Disponí-

vel em: https://journals.openedition.org/rccs/691. Acesso em: 3 fev. 2026.

https://www.scielo.br/j/icse/a/YVGkQJHk8pbwtrPkCTtvQSm/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/icse/a/YVGkQJHk8pbwtrPkCTtvQSm/abstract/?lang=pt
https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/70511
https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/70511
https://www.scielo.br/j/csp/a/wcTZ5tX8K43XdxzxVgGKfkp/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/csp/a/wcTZ5tX8K43XdxzxVgGKfkp/?lang=pt
https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/53288
https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/53288
https://www.scielo.br/j/cp/a/ttbmyGkhjNF3Rn8XNQ5X3mC/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/cp/a/ttbmyGkhjNF3Rn8XNQ5X3mC/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/csc/a/39YW8sMQhNzG5NmpGBtNMFf/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/csc/a/39YW8sMQhNzG5NmpGBtNMFf/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/icse/a/b4vyq3gCDv3VT5BgKRvVYQD/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/icse/a/b4vyq3gCDv3VT5BgKRvVYQD/?lang=pt
https://journals.openedition.org/rccs/691


121

SILVA, J. C. S. A “permanência” da Política Nacional de Educação Popular 

em Saúde do SUS no Brasil contemporâneo: um contexto de relações de 

força e transformações sociais. 2019. 98 f. Dissertação (Mestrado Pro-

fissional em Educação Profissional em Saúde) – Escola Politécnica de 

Saúde Joaquim Venâncio, Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro, 2019. 

Disponível em: https://arca.fiocruz.br/items/59d44ff9-84ea-412d-925e-

d6ee94f2c0e9. Acesso em: 3 fev. 2026.

SILVA, N. K.; LIMA, G. M.; SILVA, J. M. Educação popular em saúde sexual e re-

produtiva: relato de experiência de um projeto de extensão universitária 

em promoção da saúde da mulher. Revista de Educação Popular, Uber-

lândia, v. 22, n. 3, p. 271-282, 2023. Disponível em: https://seer.ufu.br/index.

php/reveducpop/article/view/69032. Acesso em: 3 fev. 2026.

https://arca.fiocruz.br/items/59d44ff9-84ea-412d-925e-d6ee94f2c0e9
https://arca.fiocruz.br/items/59d44ff9-84ea-412d-925e-d6ee94f2c0e9
https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/69032
https://seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/69032


122

Sobre os organizadores

Darlindo Ferreira de Lima

Doutor em Psicologia pela Universidade Federal do Espíri-
to Santo (Ufes). Professor Associado do Departamento de 
Psicologia da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

lattes.cnpq.br/1949266361470037

orcid.org/0000-0002-3376-3560

José Marcos da Silva

Doutor em Direitos Humanos, Saúde Global e Políticas 
da Vida pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Professor 
Adjunto do curso de Bacharelado em Saúde Coletiva da Uni-
versidade Federal de Pernambuco (UFPE).

lattes.cnpq.br/1936644752029631

orcid.org/0000-0002-6379-793X

http://lattes.cnpq.br/1949266361470037
https://orcid.org/0000-0002-3376-3560
https://lattes.cnpq.br/1936644752029631
https://orcid.org/0000-0002-6379-793X
http://lattes.cnpq.br/5893945108205933 
https://orcid.org/0000-0002-1886-8970


123

Sobre os autores

Amilson de Carvalho Gominho Filho

Psicólogo pela Universidade de Pernambuco (UPE). Residente 
do Programa de Residência Multiprofissional em Interiori-
zação da Atenção à Saúde do Centro Acadêmico de Vitória 
da Universidade Federal de Pernambuco (PRMIAS-CAV-UFPE).

lattes.cnpq.br/3352008273231719

orcid.org/0000-0001-8403-378X

Ana Wladia Silva de Lima

Doutora em Enfermagem pela Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). Professora Adjunta do Curso de Enfer-
magem do Centro Acadêmico de Vitória (CAV) da UFPE.

lattes.cnpq.br/3037344145944238

orcid.org/0000-0002-4109-888X

http://lattes.cnpq.br/3352008273231719
https://orcid.org/0000-0001-8403-378X
http://lattes.cnpq.br/3037344145944238
https://orcid.org/0000-0002-4109-888X


124

Daniela de Lira Silva

Graduada em Enfermagem pelo Centro Acadêmico de Vi-
tória da Universidade Federal de Pernambuco (CAV-UFPE). 
Profissional Residente do Programa de Residência Multi-
profissional em Interiorização da Atenção à Saúde (PRMIAS) 
do CAV-UFPE.

lattes.cnpq.br/7232945040718934

orcid.org/0000-0001-8145-2508

Fabiana de Oliveira Silva Sousa

Doutora em Saúde Pública pelo Instituto Aggeu Magalhães, 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Professora Adjunta do 
curso de Saúde Coletiva do Centro Acadêmico de Vitória da 
Universidade Federal de Pernambuco (CAV-UFPE).

lattes.cnpq.br/6386316480724794

orcid.org/0000-0002-4482-3151

Gabriela Monique de Lima

Graduada em Saúde Coletiva pelo Centro Acadêmico de Vi-
tória da Universidade Federal de Pernambuco (CAV-UFPE).

lattes.cnpq.br/0055565301555111

orcid.org/0009-0007-8543-3313

http://lattes.cnpq.br/7232945040718934
https://orcid.org/0000-0001-8145-2508
https://lattes.cnpq.br/6386316480724794
https://orcid.org/0000-0002-4482-3151
http://lattes.cnpq.br/0055565301555111
https://orcid.org/0009-0007-8543-3313


125

José Marcos da Silva

Doutor em Direitos Humanos, Saúde Global e Políticas 
da Vida pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Professor 
Adjunto do curso de Bacharelado em Saúde Coletiva da Uni-
versidade Federal de Pernambuco (UFPE).

lattes.cnpq.br/1936644752029631

orcid.org/0000-0002-6379-793X

José Wallison de Azevedo

Graduando em Saúde Coletiva pelo Centro Acadêmico de 
Vitória da Universidade Federal de Pernambuco (CAV-UFPE).

lattes.cnpq.br/9708617420193311

orcid.org/0009-0004-0246-4586

Nycolle Kerphanny da Silva

Graduada em Saúde Coletiva pelo Centro Acadêmico de Vi-
tória da Universidade Federal de Pernambuco (CAV-UFPE).

lattes.cnpq.br/8028804105926089

orcid.org/0009-0005-3568-5665

Rosely Tavares de Souza

Doutora em História pela Universidade Federal de Pernam-
buco (UFPE). Professora Adjunta do curso de Licenciatura 
em Biologia do Centro Acadêmico de Vitória (CAV) da UFPE.

lattes.cnpq.br/0564331936441135

orcid.org/0000-0002-5903-8068

https://lattes.cnpq.br/1936644752029631
https://orcid.org/0000-0002-6379-793X
http://lattes.cnpq.br/9708617420193311
https://orcid.org/0009-0004-0246-4586
http://lattes.cnpq.br/8028804105926089
https://orcid.org/0009-0005-3568-5665
http://lattes.cnpq.br/0564331936441135
https://orcid.org/0000-0002-5903-8068


Educação popular em saúde: práticas  
e saberes da extensão universitária
Darlindo Ferreira de Lima 
José Marcos da Silva 
E-book (PDF)
Calluna (texto) e Comma Sans (títulos)
Editora UFPE

Título

Organização

Formato
Tipografia

Desenvolvimento

Rua Acadêmico Hélio Ramos, 20 
Várzea, Recife-PE | CEP: 50740-530

Fone: (81) 2126.8397
editora@ufpe.br | editora.ufpe.br

Av. Prof. Moraes Rego, 1235
Cidade Universitária, Recife-PE
CEP: 50670-901 | Fones: (81) 2126-8130/8132
proext@ufpe.br




	Capa
	Pareceristas as hoc
	Sumário
	Prefácio
	Apresentação
	1. Extensão Universitária Popular em Saúde
	2. Interiorização da extensão universitária

	3. Educação popular em saúde sexual e reprodutiva

	4. Extensão, saúde e relações étnico-raciais

	5. Educação Popular em Saúde

	Sobre os organzadores
	Sobre os autores

